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CONGRESSO NACIONAL 

1- ATA DA 65' SESSÃO CONJUNTA, EM 17 
DE ABRIL DE 1985 

1.I - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO MARCONDES PEREIRA­
Momento político brasileiro. 

DEPUTADO JORGE UEQUED-
Descumprimento pelo governo do Rio Grande do 

Sul, do Decreto-lei n9 1.937, de 7 de abril do corrente. 

DEPUTADO -SERGIO LOMBA - Defesa da re­
formulação nas leis tributánas. 

DEPUTADO EVANDRO AYRES DE 
MOURA - Matéria constante da Ordem do Dia da 
presente sessão. 

DEPUTADO CELSO PEÇANHA -Falência da 
empresa Ipu, Artefatos de Tecidos, Couro e Metal 
S.A, da cidade de Nova Friburgo-RJ. 

DEPUTADO OSVALDO MELO-Conflito en­
'tre índios e garimpeiros de Maria Bonita, no Municí­

pio de Redenção-PA. Atuação do Banco Sulbrasilei­
ro no Estado do Pará. 

DEPUTADO HUGO MARDINI - Defesa da 
aprovação do projeto de lei do Governo Federal em 
favor dos Bancos Sulllrasileiro e Habitasu\. 

DEPUTADO OSVALDO NASCIMENTO­
Sulbrasileiro e Habitasu\. 

DEPUTADO JORGE CARONE - Defesa da re­
forma penitenciária no País. Sulbrasileiro e Habita­
sul. 

DEPUTADO RUBENS ARDENGHI - Reparos 
ao pronunciamento feito pelo Sr. Jorge Uequed na 
presente sessão. ~ulbrasileiro e Habitasu\. 

DEPUTADO SAMIR ACHOA - Problema da se­
gurança pública no Estado de São Paulo. 

DEPUTADO JORGE ARBAGE - Sulbrasileiro e 
Habitasul 

-SUMÁRIO 

DEPUTADO GENEBALDO CORREIA. como 
Líder - Observações aos discursos feitos por Parla­
mentares que menciona, na presente. sessão. 

DEPUTADO EDISON LOBÃO. como Líder­
Matéria constante da Ordem do Dia da presente ses­

são. Reparos ao discurso feito pelo seu antecessor na 
tribuna. 

1.2.2 - Comunicação da Liderança do PDS no Se­
nado 

- Substituição de membros da Comissão Mista. 

1.2.3 - Comunicação da Presidência . 

- Convocação de sessão conjunta a realizar-se 
hoje, às 19 horas, com Ordem do Dia que designa. 

1.3-0RDEM DO DIA 

- Veto total aposto ao Projeto de lei da Câma­
ra n9 194, de 1984 (n9 3.048/84, na origem), que dis­
põe sobre a inclusão nas Tabelas Permanentes dos 
órgãos da Administração Direta e de suas Autar­
quias, dos atuais ocupantes de empregos integrantes 
de Tabelas Especiais. Discussão encerraila, ficando 
sua votação adiada por falta de quorum. 

1.3.1 - Pronunciamento 

-DEPUTADO. EDUARDO GALlL-Nota 
publicada na coluna do Sr. Carlos Swan, no jornal 
"O Globo", de 16 de abril do corrente. 

1.4 =- ENCERRAMENTO 

2 - ATA DA 66' sEssÃO, EM 17 DE ABRIL DE 
1985 
2.I-ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1- Discursos do E.~pediente 

DEPUTADOS SÉRGIO FERRARA, MARCON­
DES PEREIRA e CARNEIRO ARNA UD - Ma­
'téria constante do item I da pauta. 

DEPUTADO ADAIL VETTORAZZO­
Providências adotadas pela bancada do PDS, em sua 

reunião de hoje. 

DEPUTADO FERNANDO GOMES-Matéria 
constante do item I da Ordem do Dia. 

DEPUTADO JOACIL PEREIRA - Providência 
adotada pelo Ministério da Educação com vistas ao 
pagamento de bolsas de estudo. Matéria constante da 
Ordem do Dia. 

DEPUTADO CUNHA BUENO-PrQblema do 
Sulbrasileiro e Habitasu\. Matéria constante da Or­
dem do Dia. 

DEPUTADO LClcIO ALCÂNTARA­
. Congresso de Escritores que será aberto hoje em São 
Paulo: 

DEPUTADOS RUBENS FIGUEIRO e RAI­
MUNDO LEITE - Matéria constante do item I da 
Ordem do Dia. 

2.2.2 - Comunicação da Presidência 

- Convocação de sessão conjunta a realizar-se 
amanhã, às 19 horas, com Ordem do Dia que desig­
na. 

2.3 - ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei do Senado n9 95/8.4 (n9 218/84, 
na Câmara dos Deputados), vetado totalmente pelo 
Senhor Presidente da República, que dá nova re­
dação a dispositivos da Lei Complementar n9 25, de 2 
de julho de 1975, alterada pelas Leis Complementa­
res n9 38, de 13 de novembro de.l979 e n9 45, de 14 de . 
dezembro de 1983. Discussão encerrada, .votação 
adiada por falta de quorum. 

- Projeto de' lei da Câmara n9 173/84 (n9 

4.061/84, na origem), vetado totalmente pelo Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre as medi­
das de proteção, amparo e fomento às atividades 
econômicas e às vítimas das enchentes no Estado de 
Santa Catarina. Discussão encerrada, votação adiada 
por falta de qooruni. - -

2.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

DEPUTADO SANTOS FILHO, como Líder­
Posição da bancada do PDS na Câmara dos Deputa­

dos com relação ao item 1 da Ordem do Dia da pre­
sente sessão. Sulbrasileiro e Habitasul. 

DEPUTADO VALMOR GIAVARINA, comQ 
Líder - Resposta ao pronunciamento do Deputado 
Cunha Bueno feito na presente sessão. 

2.4- ENCERRAMENTO 
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Presidência do Sr. Passos Pôrto 

ÀS II HORAS, ACHA M-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES 

Jorge Kalume - Altevlr Leal- Máno Maia - Eum­
cc Michib - Fábio Lucena - Claudionor Roriz '­
Galvao Modesto - AloysIo Chaves·- Gabriel Hermes 
- HélIo Guciro, - Alexandre Costa - João Castelo­
All1l:flCO de SOULll - Alberto SIlva - Helvídio Nunes 
- JO;\O Lobo - César Cals - José Lins - Virgílio Tá­
vora - Carlo~ Alberto - Moacyr Duarte - Martm. 
FIlho - Humberto Lucena - Marcondes Gadelha -
Ad~rbal Jurema - Cid Sampaio - Nivaldo Machado 
- GUllberme Palmeml - Carlos Lyra - LUIz Caval­
cante - Lourival BaptIsta - Passos Pôrto - Jutahy 
M.tgalbàt.:, - Lomanto JÚll10r - Luil Viana - João 
Calmon - Jo,é IgnácIo Ferreira - Moacyr Dalla -
An,ar.!\ PeIxe o - Nebon Carneiro - Itamar Franco 
- Munlo Badará - Alfredo Campos - Amaral Furlan 
- I crnando HenrIque Cardoso - Severo Gomes - Be-
ncdJ!<l I-crreira - Hennque Santlllo - Mauro Borges 
- (la,tào Mallcr - Jo"é Fragelli - Marcelo Miranda 
- Rnbcrto Wypych - Álvaro DIas - Enéas Faria -
JaI,oll 8,11 reto - Jorge Bornhausen - Lenoir Vargas­
Carllh ChIarelli - Alcides Saldanha - Octávio Cardo-

Acre 

Alerdo DIas - PFL; AluíZIO Bezerra - PMDB; 
Amík:.lr de Queiro.!: - PDS; Geraldo Flemmg -
PI\1DB: Jn\é Mello - PMDB. Nosser Almeida - PDS; 
WIIdy Vlllnna - PDS 

Amazonas 

Arthur VirgílIo Neto - PMDB; José Fernandes -
I'DS. Jo,ué de Sou/a - PDS; Mário Frota - PMDB; 
R.lIldolfo BIltcncourl- PMDB: Vivaldo Frota - PFL. 

Rondônia 

A~,b (anulo - PDS. FrancIsco Er~e - PFL; Fran­
ChCll Sale, - PDS; Leónidas Rachid - PDS. Olavo Pi­
re, - PMDB. Ore,te~ MUll1z - PMDB: Rita Furtado 
-1)( L 

Pará 

Ademir Andrade - PMDB: Antônio Amaral- PDS; 
Brabo de Caryalho - PMDB; Coutinho Jorge _ 
PMDB; DIOnísio Hage - PFL; Domingos Juvenil -
PMDB; Gerson Peres - PDS; Jorge Arbage - PDS; 
Osvaldo Melo - PDS; Ronaldo Campos - PMDB; Se­
bastIão Curió - PFL; Vicente Queiroz - PMDB. 

Maranhão 

Bayma Júmor - PDS; Cid Carvalho - PMDB; Edi­
son Lobão - PDS; Enoc Vieira - PFL; Epitácio Cafe­
teira - PMDB; Eunco Ribeiro - PDS; Jayme Santana 
- PFL. João Alberto de Souza - PFL; João Rebelo­
PDS; José Burnett - PDS; José Ribamar Machado -
PDS; Magno Bacelar - PDS; Sarney Filho - PFL; 
Wagner Lago - PMDB, 

Piauí 

Celso Barros - PFL~ Ciro Nogueira - PMDB; Herá­
clIto Fortes - PMDB; Jonathas Nunes - PFL; José 
LUIZ Maia - PDS; Ludgero Raulino - PDS: Tapety 
Júnior - PFL; Wall Ferraz - PMDB. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Antônio Morais - PMDB; 
Chagas Va,concelos - PMDB; Cláudio Phllomeno -
PDS; Evandro Ayres de Moura - PFL; Flávio Marcílio 
- PDS. Furtado Leite - PFL; Gomes da Silva - PDS' 
Haroldo Sanford - PDS; Leorne Belém - PDS; Ma~ 
nuel Viana- PMDB; Mauro Sampaio - PDS; Orlando 
Bezerra ~ PFL; Ossian Araripe - PDS. 

Rio Grande do Norte 

Agenor Maria - PMDB; Antônio Câmara -
PMDB; Antônio Florêncio - PFL; Henrique Eduardo 
Alves - PMDB; JessÍ; Freire - PFL; João Faustmo­
PFL. 

Paraíba 

Aluízio Campos - PMDB; Antônio Gomes - PDS; 
Carneiro Arnaud - PMDB; Edme Tavares - PFL; Er-

nam Satyro - PDS; Joacil Pereira - PDS; João Agripi. 
no - PMDB; José Maranhão - PMDB; Raymundo 
Asfora - PMDB: Tarcísio Buriti - PFL. 

Pernambuco 

Arnaldo Maciel - PMDB; Carlos Wilson - PMDB; 
InocêncIO Oliveira -, PFL; João Carlos de Carli - PDS; 
Jo,(: Carlos Vasconcelos - PMDB; José Jorge- PFL; 
José Mendonça Bezerra - PFL; José Moura - PFL; 
JOSJaS leite - PDS: Maurílio FerreIra Lima - PMDB· 
Nilson Gibson - PFL; Oswaldo LIma Filho - PMDB; 
Pedro Corréa - PDS; Roberto Freire - PMDB; Sérgio 
Munlo - PMDB. 

Alagoas 

AlbérICO Cordeiro - PDS; Djalma Falcão - PMDB; 
Fernando Co\1or - PDS; José Thomaz Nonô - PFL; 
Manoel Affonso - PMDB. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Augusto Franco - PDS; 
Celso Carvalho - PDS; Francisco Ro\1emberg - PDS; 
Jackson Barreto - PMDB: José Carlos Teixeira -
PMDB. 

Bahia 

Angelo Magalhães - PDS; Antônio Osório - PDS; 
Djalma Bessa - PDS; Domingos Leonelli - PMDB: 
Elquisson Soares - PMDB; Eraldo Tinoco - PDS; Fe­
lix Mendonça - PDS: Fernando Gomes - PMDB; Fer­
nando Magalhães - 'pDS; Fernando Santana -
PMDB: França Teixeira - PFL; Francisco Benjamim 
- PFL: Genebaldo Correia - P.MDB; Horácio Matos 
- PDS; João Alves - PDS; Jorge Medauar - PMDB; 
Jorge Vianna - PMDB; José Lourenço - PFL; Jutahy 
Júnior - PDS; Leur Lomanto - PDS; Manoel Novaes 
- PDS; Ney Ferreira - PDS: Prisco Viana - PDS; 
Raymundo Urbano - PMDB; Raul Ferraz - PMDB; 
Rómulo Galvão - PDS; Ru) Bacelar - PFL; Wilson 
Falcão - PDS. 
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Espírito Santo 

Hélio Manhães :- PMDB; José Carlos Fonseca -
PDS; Max Mauro - PMDB; Myrthes Bevilacqua -
PMDB; Nyder Barbosa - PMDB; Stélio Dias - PFL; 
Wilson Haese - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Abdias Nascimento - PDT; Aloysio Teixeira -
PMDB; Amaral Netto - PDS; Bocayuva Cunha -
PDT; Carlos Peçanha - PMDB; Celso Peçanha - PFL; 
Clemir Ramos - PDT; Daso Coimbra - PMDB; Délio 
dos Santos - PDT; Denisar Arnelro - PMDB; Eduar­
do Galil - PDS; Fernando Carvalho - PTB; Figueire­
do Filho - PDS; Franciso Studart - PFL; Gustavo Fa­
ria - PMDB; Jacques D'Ornellas - PDT; Jorge Cury 
- PMDB; José Colagrossi - PDT; José Eudes - PT; 
José Frejat - PDT; Lázaro Carvalho - PDS; Léo Si­
mões - PDS; Márcio Braga - PMD B; Márcio Macedo 
- PMDB; Mário Juruna - PDT; Ruben Medina­
PFL; Saramago Pinheiro - PDS; Sebastião Ataíde -
PDT; Sérgio Lomba - PDT; Wilmar Palis - PDS. 

Minas Gerais 

Aníbal Teixeira - PMDB; Antônio Dias - PDS; Bo­
nifácio de Andrada - PDS; Carlos Mosconi - PMDB; 
Cássio Gonçalves - PMDB; Christóvam Chiaradia -
PFL; Emílio Gallo - PFL; Emílio Haddad - PDS; 
Fued Dib - PMDB; Gerardo Renault - PDS; Homero 
Santos - PFL; Humberto Souto - PFL; Israel Pinheiro 
- PFL; Jairo Magalhães - PFL; João Herculino -
PMDB; Jorge Carone - PMDB; Jorge Vargas -
PMDB; José Carlos Fagundes - PFL; José Machado­
PFL; José Ml,lria Magalhães - PMDB; José Mendonça 
de Morais - PMDB; José Ulisses - PMDB; Manoel 
Costa Júnior - PMDB; Marcos Lima - PMDB; Mário 
de Oliveira - PMDB; Melo Freire - PMDB; Milton 
Reis"":' PMDB; Nylton VeIloso - PFL; Oscar Corrêa 
Júnior - PFL; Oswaldo Murta - PMDB; Paulino 
Cícero de Vasconcellos - PFL; Pimenta da Veiga -
PMDB; Ronan Tito - PMDB; Rosemburgo Romano 
- PMDB; Sérgio Ferrara - PMDB; Vicente Guabiro­
ba - PDS; Wilson Vaz - PMDB. 

São Paulo 

Adail Vettorazzo - PDS; Airton Sandoval- PMDB; 
Airton Soares - PT; Alberto Goldman - PMDB; Au­
rélio Peres - PMDB: Bete Mendes - PT; Cardoso Al­
ves - PMDB; Celso Amaral - PTB: Cunha Bueno -
PDS; Darcy Passos - PMDB; Del Bosco Amaral -
PMDB; Djalma Bom - PT; Diogo Nomura - PDS; 
Eduardo Matarazzo Suplicy - PT; Estevam Galvão -
PDS: Francisco Dias - PMDB; Freitas Nobre -
PMDB; Gastone Righi ~ PTB; Gióia Júnior - PDS; 
Horácio Ortiz - PMDB; Irma Passoni - PT; Israel 
Dias-Novaes - PMDB: João Bastos - PMDB; João 
Herrmann Neto - PMDB; José Camargo - PFL; José 
Genoino - PT; Maluly Neto - PFL; Márcio Santilli­
PMDB; Marcondes Pereira - PMDB; Mendes Botelho 
- PTB; Natal Gale - PFL; Nelson do Carmo - PTB; 
Octacílio de Almeida - PMDB; Pacheco Chaves -
PMDB; Paulo Zarzur - PMDB; Raimundo Leite -
PMDB; Ralph Biasi - PMDB; Renato Cordeiro -
PDS; Ricardo Ribeiro - PFL; Roberto Rollemberg -
PMD B; Sanes Leite - PDS; Salvador JulíaneIli - PDS; 
Samir Achôa - PMDB; Theodoro Mendes - PMDB; 
Tidei de Lima - PMDB; Ulysses Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PMDB; Brasílio Caiado - PDS; 
Fernando Cunha - PMDB; Genésio de Barros -
PMDB; lram Saraiva - PMDB; lrapuan Costa Júnior 
- PMDB; Iturival Nascimento - PMDB; João Divino 
- PMDB; Joaquim Roriz - PMDB; Juarez Bernardes 
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- PMDB; Paulo Borges - PMDB; Siqueira Campos­
PDS; Tobias Alves - PMDB; Wo!ney Siqueira - PFL. 

Mato Grosso 

Bento Porto - PFL; Cnstino Cortes - PDS; Dante 
de Oliveira - PMDB; Maçao Tadano - PDS; Márcio 
Lacerda - PMDB; Milton Figueiredo - PMDB; Val-
don Varjão .....:. PDS. -

Mato Grosso do Sul 

Albino Coimbra - PDS; Harry Amorim - PMDB; 
Plínio Martins - PMDB; Ruben Figueiró - PMDB; 
Saulo Queiroz - PFL. 

Paraná 

Alencar Furtado - PMDB; Amadeu Geara -
PMDB; Antônio Mazurek - PDS; Aroldo Moleita­
PMDB: Ary Kffun - PDS; Celso Sabóia - PMDB; 
Hélio Duque ~ PMDJ3; Irineu Brzesinski - PMDB; Jo­
sé Carlos Martinez - PDS; José Tavares - PMDB; Os­
car Alves - PFL; Oswaldo Trevisan - PMDB;.Otávio 
Cesáno - PDS; Paulo Marques""': PMDB; Pedro Sam­
paio - PMDB; 'Reinhold Stephanes - PFL; Renato 
Loures Bueno - PMDB; Santinho Furtado - PMDB; 
Santos Filho - PDS; Sebastião Rodrigues Júnior -
PMDB; Valmor Giavarina""': PMDB; Walber Guima-
rães - PMDB. -

.Santa Catarina 

Casildo Maldaner - PMDB; Dirceu Carneiro -
PMDB; Evaldo Amaral - PFL; Ivo Vanderlinde -
PMDB; Luiz Henrique - PMDB; Nelson MorCo -
PDS; Odilon Salmoria - PMDB; Pedro Colin - PFL; 
Renato Vianna - PMD B; Walmor de Luca - PMD B. 

Rio Grande do Sul 

Amaury Milller - PDT; Darcy Pozza - PDS; Emí­
dio Perondi - PDS; Floriceno Paixão - PDT; Guido 
Moesch --PDS; Hermes Zaneti - PMDB; Hugo Mar­
dini - PDS; Ibsen Pinheiro - PMDB; Irajá Rodrigues 
- PMDB; Irineu Colato - PDS; João Gilberto -
PMDB; Jorge Uequed - PMDB; José Fogaça -
PMDB; Lélio Souza -:- PMDB; Matheus Schmidt -
PDT; Nadyr Rossetti - PDT; Nelson Marchezan -
PDS; Oly Fachín - PDS; Osvaldo Nascimento - PDT; 
Paulo Mincarone - PMDB; P.edro Germano - PDS; 
Pratini de Morais - PDS; Rosa Flores - PMDB; Ru­
bens Ardenghl- PDS; Siegfried Heuser - PMDB; Sin­
vaI Gu~zzelli - PMDB; Victor Faccioni - PDS. 

Amapá 

Antônio Pontes - PFL; Clarck Platon - PDS; Geo· 
vani Borges - PDS. 

Roraima 

João Batista Fagundes - PDS; Júlio Martins - PDS; 
Mozarildo Cavalcanti - PFL. 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - As listas de 
presença acusam o comparecimento de 61 Srs. Senadores 
e 263 Srs. Deputados. Havendo número regimental, de­
claro aberta a sessão. 

Passando-se ao período destinado a b~eves comuni­
cações, concedo a palavra ao nobre Deputado Marcon­
des Pereira. 

o SR. MARCONDES PEREIRA (PMDB - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, pelas notícias que nos chegam do Institu­
to do Coração, em São 'Paulo, por mais esforços que 
façamos, levam-nos a crer que, lamentavelmente, perde­
mos o nosso comandante Tancredo Neves. 

Quinta-feira 18 0581 

TodaVia, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, não nos 
podemos tomar de desespero e abrir o flanco, para os 
agourentos, para os pessimistas, para os retrógrados. 

Temos um Presidente empossado, que vem demons­
trando disposição de levar avante os princípios da Nova 
RepúblIca. Acreditamos nele e a ele emprestamos e em­
prestaremos todo o apoio necessário. Para que nos con­
duza com pulso firme, na travessia da procela. 

Temos um Ministério composto de homens íntegros e 
também dispostos a medidas em prol do povo, o que ca­
racteriza de fato a Nova República. 

O P:!rlamento Nacional está atento. Tanto a Câmara 
como o Senado não permitirão qualquer retrocesso. 
-As lideranças nas duas Casas do Congresso Nacional 

têm-se esforçado para bem nos conduzir nesta tão espe­
rada travessia. 

Os que estão ainda jogando na ~esordem, na baderna, 
no retrocesso, podem tirar seus cavalos da chuva. 

O Brasil não voltará à prática dos métodos e medidas 
administrativas dos últimos 21 anos.' 

O povo está conscientizado do seu papel e de seus di­
-reitos. A campanha das Diretas-já. Deu-nos a certeza de 
que os corruptos, os aventureiros e os aproveitador~ se­
rão expurgados. Vamos trancafiar os ladrões na cadeia e 
caminharmos com os homens de boa vontade. 

A fé, a tenacidade e o patriotISmo será o· nosso lema: 
doravante. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Jorge Uequed. 

O SR. JORGE UEQUED (PMDB - RS. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidentes, Srs, Deputados, Srs. Se-' 
'nadores eleitos pelo povo e demais funcionários desta 
Casa, toda vez que um Presidente da República assume o 
cargo, sempre há tentativas de golpe. Os golpistas estão 
soltos por todos os cantos. Agora, um velho e conhecido 
gol pista do Rio Grande do Sul, o Governador Jair Soa­
res;também conhecido come;> "carrasco dos aposentados 
brasileiros," começa a mostrar as suas garras. 

O Presidente da República, pelo que determina o 
Decreto-lei n9 1.937, no dia 7 deste mês comgnicou ao 
Governador do Estado do Rio Grande do Sul que os 
prefeitos nomeados de Canoas e Osório decaíram da 
confiança do Presidente da República. A lei é muito cla­
ra e já fOi aplicada pelo Governador Jair Soares em 
oportumdades que condiziam aos seus interesses eleito­
rais e pessoais. A lei diz: 

"§ 39 Os prefeitos nomeados nos termos do ca­
put deste artigo serão exonerados quando decaírem 
da confiança do Presidente da República ou do Go­
vernador do Estado. 

§ 49 A exoneração serâ imediata quando o Go­
vernador for avisado pelo Ministro da Justiça de 
que o prefeito decaiu da confiaça do Presidente da 
República." 

Conforme se viu, pelo mandado de segurança, cuja li­
minar tenho em mãos, o Governador confessa que rece­
beu no dia 8 de abril, o aviso nQ 210 do Presidente da Re­
pública, através do Ministro da Justiça, de que os prefei­
tos decaíram da sua confiança. Mas, ao invés de cumprir 
a lei e exonerar os prefeitos, o que fez o Governador? 
Descumpriu a lei, como se estivesse acima dela. Não exo­
nerou os prefeitos e os aconselhou a ingressarem com 
mandado de segurança, sob a alegação de que consta de 
mandàto a circunstância de que, não tendo sido -exonera­
dos pelo Governador, não poderiam perder a função. E 
a liminar concedida pelo Supremo Tribunal Federal é 
exatamente neste sentido. Não foi cumprida a lei pelo 
Governador e os prefeitos não foram exonerados. 

Veja, Sr: Presidente, que o mais grave é a tentativa de 
desmoralizar o Presidente José Sarney, feita pelo Gover­
nador Jair Soares, que utilizando esse mesmo decreto-lei, 
ano pas,ado, pretendeu e conseguiu demitir o prefeito 
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antenor, usando o art. 15 do mencionado decreto-lei, 
que diz: 

"Quando o prefeito deixar de merecer a con­
fiança do Governador do Estado, a exoneração será 
precedida de aprovação do Presidente da Repúbli­
ca." 

o prefeito anterior, Hugo Lagranha, foi exonerado 
pelo Governador Jair Soares com base nesse decreto-lei, 
e nomeado o Sr. Cláudio ShuItz, que agora decaiu da 
confiança do Presidente da República. 

O que está em jogo, Sr. Presidente, é a respeitabilidade 
da aplicação da leI. Nenhum marginal e nenhum Gover­
nador pode deIxar de fazê-la. Podem dizer que não gos­
tam dela, mas têm de cumpri-la. Se entender que a lei é 
inconstitucional, o Governador tem obrigação de argüir 
a sua Jnconstitucionalldade, o que não foi feito pelo Sr. 
Jair Soares, porque ele já aplicou o mesmo decreto-lei. 

O que S. Ex' tem de faLer é cumprir a lei, e o Presiden­
te da República que estiver no exercício da Presidência 
tem obrigação de fazer cumprir a lei, sob pena de perder 
a respeitabilidade no cargo que exerce. O que não se 
pode admitir é que um marginal, um comerciante, um e6-

tudante, um funcionário público ou um governador dei­
]"em de cumprir a lei - é obrigação primeira do cidadão 
- in, urgindo-se contra ela para tirar proveito próprio 
ou para seu grupo, o que o Governador do Rio Grande 
do Sul fez. 

Já alertamos, ontem, o Governo Federal: as manobras 
golpbtas de desmorahzação começam assim. E o Sr. Jair 
Soar~ é um conhecIdo gol pista de 64 que agora começa 
a mostrar as garras. 

Yolto a alertar o Governo Federal: a desmoralização 
de um Presidente começa nesses atos, se não tiver força 
nem competência para fazer cumprir a lei. E é isto o que 
o Governador Jair Soares quer: não cúmpre a lei para ti­
rar proveito pessoal e político e, com isto, manter os seus 
prot,egidos nos cargo" de confiança do Presidente da Re­
pública. E se o Pre~ldente da República não puder fazer 
cumpnr a lei, estamos diante de uma crise muito grave e 
mUIto perigosa. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao Sr. Deputado Sérgio Lomba. 

o SR. StRGIO LOMBA (PDT - RJ. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, os últi­
mo; 21 anos de arbítno le~aram os nossos municípios à 
falência total. A draconiana lei tributária fez com que os 
municípIOS brasileIros fo,sem in viabilizados economica­
mente. E isto não ocorreu por questões de acaso, mas, 
evidentemente, porque o Governo do sistema que se es­
gotou após 21 ano; de poder absoluto desejava, efetiva­
mente, ter o controle sobre todo Q País, prinCIpalmente 
sobre as bases que deteminavam as movimentações polí­
tica, ou seja, nas áreas dos Legislativos e Executivos 
munclpais e estaduaIS. No entanto, esgotado este perío­
do ditatorial, cabe uma reformulação imediata nas leis 
tflbutárias, para que os municípios e os Estados brasilei­
ros possam ter condições de gerir as suas finanças, de 
conseguir folgas em seus orçamentos até para realizarem 
as obras necessárias ao desenvolvimento municipal e es- . 
tadual. 

Quero registrar, neste momento, um elogio às aspi­
rações do grande e competente Secretário de Fazenda do 
Estado do Rio de Janeiro, economista César Maia, que 
tem demonstrado, nestes dois anos, à frente daquela Se­
cretaria, uma competênciá invulgar, uma seriedade total 
no trato das finanças públicas. 

Registro, também, Sr. Presídente, o fato de que, sob a 
liderança do economista César Maia, reuniram-se em 
Itaocara, os Prefeitos do Estado do Rio de janeiro para 
tomarem uma pOSIção em face das leis tributárias que 
afetam o poder dos Municípios e dos Estados. Resultou 
daquela reunião uma declaração e uma posição a respei­
to das reformas necessárias para que se criem instrumen-
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to, legms que possibilitem uma vida econômica tranqUíla 
aos MU11lcípios do, Estados brasileiros. 

Deverão apresentar este mês, ou no próximo, projetos 
de lei a esta Casa, para que novas leis modifiquem esta 
relação da União, toda poderosa, com os Estados e os 
MU11lcípios. 

Todos nós, Congressistas, deveremos estar atentos aos 
projetos que surgirão dessa reunião de Itaocara, liderada 
pelo economista César Maia, para que possamos até 
apresentar as emendas necessárias. Mas que colabore­
mos nesta tentativa de se criar instrumentos que efetiva­
mente fortaleçam a economia dos Municípios e dos Esta­
dos e, por VIa de conseqüência, devolvam também a sua 
autonomia política. 

Era o registro que qUeria fazer nesta hora, Sr. Presi­
dente. 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Eva!1dro Ayres de Moura. 

o SR. EV ANDRO A YRES DE MOURA (PFL -
CE. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, estará em discussão, nesta sessão, o 
veto do Sr. Presidente João Figueiredo ao Projeto de LeI 
n9 3.048/84, do nobre Deputado José Ribamar Macha­
do. 

O Sr. Presidente da República, ao vetá-lo, cometeu um 
ato de desumanidade e anti-socia\. É que, a justeza da 
causa, mesmo que sua assessoria tivesse visto, como ale­
ga, vício de origem, embora não criasse cargos, pois não 
admitIa ninguém elidiria qualquer imperfeição que con­
tivesse. Apenas regularizava situações de fato, já existen­
tes, criadas pelo próprIo Governo. Caberia, então, ao ex­
Presidente Figueiredo, concomitantemente, enviar ao 
congresso NaCIonal projeto de lei semelhante ao vetado. 
Deixamos aqui o nosso protesto contra o ato presiden­
CIal e nosso apoio aos milhares de funcionários prejudi­
cados e frustrados pela decisão, repito, injusta do Sr. 
PreSIdente João Baptibta Figueiredo, que curte a esta al­
tura um cruzeiro turístico, a bordo de luxuoso transa­
tlântico, enquanto aqueles servidores passam necessida­
des em seus lares. 

Passo a abordar outro assunto. 
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o concurso público 

é o meio mais justo e honesto de fazer a seleção de servi­
dores públicos da administração direta ou indireta. 

E que, realizado com lisura estimula a melhoria do 
nível cultural e, em conseqUéncia, do rendimento funcio­
nal. 

Esperamos que o Ministro Aluízio Alves reveja toda a 
política do antigo DASP, e também o problema da burla 
ao concurso. É que em 11 de dezembro de 1984 o DASP 
homologou vários concursos acendendo as esperanças 
de milhares de concursados. 

Mas, os órgãos de administração burlaram o concur­
so/com atos nulos, fazendo internamente ascensões às 
carreiras para os quais o DASP fez concurso. 

E as tabelas paralelas ou emergenciais são os túneis ou 
furos, por onde burlam a lei,,ferindo direitos adquiridos. 

Cabe ao Ministro Aluízio Alves corrigir distorçõe,<, e 
burlas. Fazer justiça para desgostar poucos, mas agradar 
quase a unanimidade. 

Sobre o assunto, passamos a ler breve documento fir­
mado por Conselhos Regionais e entidades profissionais: 

ENTIDADES PROFISSIONAIS 
APÓIAM LUTA. 

DOS CONCLUDENTES DO DASP 

As entidades abaixo relacionadas vêm a público 
apresentar o seu irrestrito apoio à luta desenvolvida 
pelos aprovados em concurso público federal, ho­
mologado no dia 11 de dezembro passado, tendo em 
vista o seu aproveitamento nos quadros de pessoal 
das autarquias vinculadas à União. 
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De conformidade com informações dos próprios 
concursados, tomou-se conhecimento de que tem 
haVIdo um desrespeito completo ao, interesses de 
milhares de cidadães brasileiros que concentrar,am 
seus esforços físicos e Lntelctuais na busca meritória 
por uma vaga como servidor público. 

Esse desrespeito fica ,caracterizado com admis­
sões graciosas de pessoas sem critérIOS seletivos ou, 
quando os há, são realizados através de sistema tan­
to ilegais, como duvidosos, na medida em que são 
dIrigIdos para beneficiar indivíduos indicados pre­
viamente. 

É contra esse repugnável comportamento admi­
nistrativo que as entidades subscritas se colocam, 
considerando que é necessário um posicionamento 
firme e definido na defesa dos interesses da socieda­
de brasileIra, notadamente neste momento, em que 
a perspectiva de elevação de qualidade da partici­
pação política do povo brasileiro está inserida como 
um dos pressupostos dll "Nova República". 

E a demonstração mais objetiva, que se espera 
dos novos tempos, é a democratização das opprtu­
nidades de acesso ao serviço público, onde o cliente­
lismo e o compromisso eleitoral pelo emprego con­
seguido, sejam substituídos pelo concurso moraliza­
do e aberto a todo cidadão apto a dele participar. 

Neste momento, a propósito da adoção pelo 
novo Governo de um conjunto de medidas de auste:. 
ndade, que incluem UIT,l "rigoroso controle das des­
pesas de pessoal" nos órgãos da administração 
pública federal, nos posicionamos contrários a polí­
ticas protelatórias e em defesa da nomeação de to­
dosos aprovados dentro do prazo de validade do 
concurso. 

Pela valorização do concurso público: Conselho 
Regional de Economia 8~ Região - Sindicato dos 
EconomIstas do Ceará - Sindicato do Técnic.os de 
Administração do Estado do Ceará - SINTAECE 
- Smdicato dos Contabilistas do Ceará - Sindica­
to dos Odontologistas - Conselho Regional de 
Odontologia - Conselho RegIOnal de Psicologia-2' 
RegIão - Associação Profissional dos Psicólogos 
- Associação dos Engenheiros Agrônomos - Sin­
dIcato das Assistentes Sociais - Associação dos 
SerVIdores Administrativos da UFC - Associação 
dos Docentes da UFC-ADUFC - Associação dos 
BIbliotecários - Conselho Regional dos Técnicos 
de Admmlstração-3' Região. 

atamos certos de que o Ministro Aluízio Alves toma­
rá as providências. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Celso Peçanha. 

O SR. CELSO PEÇANHA (PTB - RJ. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, uma 
grande verdade: a democracia não se fortalece com a re­
cessão. Ela não se vivifica, não toma força e vigor, não se 
in,tala de fato e de verdade com o desemprego. A demo­
cracia se vivifica num clima de trabalho e de instrução do 
povo. 

Sr. Presidente, estamos assistindo a cada instante o fe­
chamento de fábricas ou de institUIções financeiras. Esta 
Casa está debatendo, há duas semanas, o problema do 
Banco SulbrasiJeiro. Cerca de 400 agências foram fecha­
das, deIxando na intranqüilidade, do. desassossego, ao 
léu da VIda e da sorte, cerca de 21 mil patrícios nossos, 
dIstribuídos por diversos Estados. 

Já falei sobre este assunto duas vezes, Sr. Presidente, 
mas hoje falo de um outro fato que também me entriste­
ce e fere profundamente o meu sentimento patriótico, 
porque carreia para o número dos desempregos centenas 
de patrícios nossos. Sr. Presidente, quero, desta tribuna, 
ocupar-me da faléncia, decretada na semana passada, da 
empresa Ipu, Artefatos de Tecidos, Couro e Metal S.A, 
da CIdade de Nova Friburgo. Ela foi fundada em 1911 
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Houve período em que chegou a ter 3.200 trabalhadores. 
Hoje, estão fechadas todas as suas dependências. A cida­
de está triste, os bairros de Friburgo estão invadidos pela 
amargura, pela tristeza, pela intranqüilidade. Ultima­
mente, a empresa contava com apenas 963 trabalhado­
res, e muito dos seus teares, qúe visitei várias vezes, esta­
vam parados mestres e contramestres, todos velhos e an­
tigos lutadores, que amavam, com todo o coração e en­
tusiasmo aquela fábrica, lutavam pelo seu desenvolvi­
mento, batiam-se para que prosperasse. Lamentavel­
mente, porém nos últimos anos, ela foi dIminuindo, cain­
do o número de seus operários e já agora estavam eles re­
duzidos a menos de um milhar. 

Sr. Presidente, conheço aquela cidade, amo a sua gen­
te. Sei quanto o povo friburguense está triste, acabru­
nhado, porque vê a sua grande fábrica, aquela que, A en­
trada da cidade anunciava com chaminês fumegando o 
trabalho hercúleo do seu povo, fechada, levando tristeza 
aos seus lares. 

Sr. Presidente, até quando vamos ter este quadro? 
Fábricas que se fecham e indústrias que cêrram as suas 
portas. É preciso que esta Nação tome um impulso vigo­
roso, que alguém lhe dê força e vigor para q~e ela se res­
tabeleça e possa conduzir ao interior de suas fábricas, 
das suas oficinas, dos seus escritórios. de todas as suas 
intltuições, os patrícios nossos, milhares, milhares deles 
à espera de trabalho. A nossa juventude, cerca de 25 mi­
lhões de jovens de 14 a 20 anos, está batendo às portas 
das empresas pedindo emprego e não encontra.. 

Sr. Presidente, tra&o a esta tribuna, com tristeza e com 
grande pesar, a notícia do fechamento da antIga fábrica 
Ipu, pela irresponsabilidade dos seus empresários. Apelo 
para o Governo do Estado, através do BANERJ, no sen­
tido de que, juntamente com as instituições bancárias 
credoras, se unam ao Banco Nacional de Desenvolvi­
mento Econômico e Social e façam reviver aquela insti­
tuição, dando vIda e alegria ao povo de Friburgo. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Osvaldo Melo. 

O SR. OSVALDO MELO (PDS - PA. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr~. Congressist~s, 
a luta entre os garimpeiros de Maria Bonita, no Municí­
pio de Redenção, sul do Pará, e os índios pode assumir 
proporções gravíssimas. 

Até hoje, apesar das promessas e do empenho do Go­
vernador do Pará. do Ministério do Interior e do Presi­
dente da Caixa Econômica Federal, o.impasse gerado 
pelos índios Gorotiré, da reserva Caiapó, que ocuparam 
o garimpo desde o dia 19 de abril corrente, ainda não foi 
devidamente resolvido. 

O Prefeito de Redenção, acompanhado de uma comis­
são de garimpeiros, está em Brasília, juntamente com os 
parlamentares federais do Pará, buscando uma solução 
que evite conflitos ainda mais sangrentos do que os já ve­
rificados. 

O nosso intuito, com este registro, é para solicitar uma 
providência urgente e fazer a transcrição nos Anais da 
nota oficial dos garimpeiros de Maria Bonita. 

"NOTA OfICIAL DOS GARIMPEIROi< 
DE "MARIA BONITA", 

ESTADO DO PARÁ 

"No último dia primeiro de abril, cerca de 200 
índios Gorotirés, armados e pintados para a guerra, 
invadiram o garimpo de "Maria Bonita", paralisan­
do o trabalho de milhares de garimpeiros instalados 
no local, praticando atos de violência e ameaça con­
tra aqueles que trabalhavam ordeira e pacificamen­
te, e que, por bom-senso, não reagiram com a mes­
ma violência, refugiando-se em cidade vizinhas. 

A invasão se deve, basicamente, â não­
demarcação da área de garimpagem, que os índios 
alegam estar situada dentro de uma reserva igual­
mente não- demarcada. 
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Os garimpeiros de "Maria Bonita" não pode­
riam, ficar inertes diante da agressão aos seus legíti­
mos direitos, mesmo porque foram autorizados pelo 
Governo Federal a se estabelecer na área, -cujo ga­
rimpo se acha em operação hã,mais de cinco anos, 
com uma produção anual de 3.800 quilos de ouro e 
bilhões de cruzeiros já investidos. 

Por isso mesmo, organizaram-se em Assembléia 
, Geral, enviando uma Comissão a Brasília, para so­

lucionar o impasse junto ao Governo Federal, do 
qual reivindicam os seguintes pontos básicos: 

l°) retorno imediato ao trabalho, com a pacífica 
retirada dos índios do local; 

29) permanência, na área, dos órgãos governa­
'mentais que administravam o garimpo até a inva­

_ são; 
3°) continuidade do trabalho dos garimpeiros, no 

local, até a exata demarcação da reserva dos índios 
_Gorotirés; 

4°) indenização dos prejuízos, em conseqüência 
da paralisação; 

59) prazo razoável para desocupação da área{­
compatível com o tempo que lá estão e com o volú­
me de investimentos realizados, se, com a demar­
cação reclamada, verificar-se que o garimpo se-acha 
dentro da reserva indígena. 

A invasão provocou o mais alto volume de de­
semprego em massa no País, afetando, direta e indi­
retamente, cerca de 200 mil pessoas, destroçando a 
enconomia da região e instalando perigoso clima de 
tensão social. 

Brasília, 11 de abril de 1985. 
A Comissão de Representantes 

dos Garampeiros" 

Por fim, quero fazer um regIstro a respeito do que re­
presenta o Banco Sulbrasileiro em relação ao Estado do 
Pará: 

O Banco Sul brasileiro no Estado do Pará representa 
garantia de emprego de mais de 500 brasileiros, abran­
gendo cerca de 1.500 dependentes. Contrariando a afir­
mação de ser um banco eminentemente regional, o 
Sulbrasileiro no Pará sempre cumpriu com o que prome­
teu, quando, em 1973, por ocasião da inauguração de 
sua primeir agência em Belém, anunciou que não viria ali 
retirar recursos para aplicação em outras regiões, em de­
trimento do desenvolvImento do Estado. Para ilustrar is­
to, o Sul brasileiro manteve ao longo de todos estes anos 
sempre empréstimos em volume muito acima daquele 
compulsOriamente adotado como limite pelo Banco 
Central do Brasil (70%), alcançando, nessa rubrica, um 
percentual de negócios da ordem de 119%. 

No setor agropecuário sua contribuição tem sido im­
portante, através de financiamentos de projetos prefe­
rencialmente a pequenos e médios produtores, benefi­
ciando, nos quatro últimos anos, 328 agropecuaristas, 
aplicando recursos da ordem de Cr$ 3 bilhões. Registre­
se aquI o interesse que sua Carteira Rural desperta no in­
terior do Estado, em face do trabalho por ela desenvolvi­
do, de fiscalização eficaz, não permitindo o descompasso 
no atendimento cronológico do projeto, de liberação 
oportunizadas das parcelas a que têm direitos. 

-Cinco são suas filiais na cidade de Belém - subordi­
nadas a uma diretoria regional cujo responsável é reco­
nhecidamente um dos mais vocacionados banqueiros -
proporcionando â sua matriz sucessivos lucros reais, 
pois todas as cinco sempre foram altamente super;vi­
tárias O Sulbrasileiro, desde sua inauguração em Belém, 
sempre foi tido como o campeão em depósitos, conquis­
tando simpatia dada a sua maneIra simples de atuar. No 
Norte era tido como um banco â parte. A intervenção 
decretada determinou no seio da comunidade belemense 
verdadeira comoção, recebendo do Sindicato dos Ban­
cários, da Associação dos Bancos, da imprensa, da Asso-
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ciação dos Supermecados, do CDL, da Federação da In­
dú~tria, do Centro do ComércIO, da Associação Comer­
ciaI etc., mensagens de solidariedade, numa irrefutável 
prova de reconhecimento ao trabal,ho sério e honesto ali 
empreendido. Clientes diversos manifestaram-se soli­
dários das mais diversas fórmulas, uma delas, por revelar 
o grau de credibilidade dispensado, é a não retirada de 
seus depósitos â vista, como acontece co~ uma das agên­
cias, onde seu saldo em depósitos. ainda hoje ascende a 
Cri 200 milhões, que estão completamente livres, à dis­
posição dos clientes. 

O assessor especial do Ministro da Fazenda, Luiz Car­
los Piva, encarregado de negociar a questão pelo Minis­
tro franciscos Dornelles, informou que algumas das so­
licitações de parlamentares para a elaboração do projeto 
de lei, qual seja, a garantia do emprego, não forma aca­
tadas. No seu entender, o ~aneamento a que essas empre­
sas (Sulbrasileiro e HabJtasul) estão obrigadas irá impli­
car, quase obrigatoriamente, na redução do pessoal em­
pregado. Nesse saneamento' está implícito também o fe­
chamento de agências em diversas capitais. É o caso de 
se propor ~ fechamento somente daquelas constatada­
mente deficitârias. Sugerimos apresentação de emendà, 
no projeto, ga~antindo que as agências como· u~ todo 
funcio[lem por determinado período (um semestre com­
pleto), para daí,- sim, apurada a sua condição de rentá­
veis ou não, determinar o destino a que fizerem jus. Com 
isto, temos convicção da manutenção das filiais existen­
tes em Belém do Pará, atendendo a preocupação maior 
que é, consequentemente, a manutenção do emprego. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao Sr. Deputado Hugo Mardini. 

O SR. HUGO MARDINI (PDS - RS. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, eminentês Srs. Deputados, 
Srs. Senadores, a Câmara dos Deputados e o Senado Fe­
deral estão no dever de, com a maior urgência, votar - e 
votar favoravelmente - o Projeto que dá recurso de 900 
bilhões de cruzeiros para levantar e colocar em funciona­
mento os Sistemas Sulbrasileiro e Habitasul. 

A nossa intervenção, neste momento, é porque esta 
medida se impõe com a maior urgência possível, porque 
é necessária. 

Quero chamar a atenção do Congresso Nacional para 
o fato de que existem Parlamentares nesta Casa que es­
tão laborando num equívoco lamentável ao argumenta­
rem que o projeto contraria os interesses nacionais. 
Quem com pulsar o projeto há de encontrar nele uma ex­
posição de motivos amplamente documentada e extre­
mamente convincente, assinada pelo Sr. Ministro da Fa­
zenda do atual Governo, o Sr. Francisco Dornelles. 

Essa exposição de motivos foi levada ao Presidente da 
República, e este a enviou ao Congresso Nacional, 
abrindo crédito de 900 bilhões de cruzeiros. Então, cer­
tos Parlamentares que se têm posicionado contrariamen­
te a esta medida estão entendendo que esses recursos se­
rão canalizados a fundo perdido para essas duas insti­
tuições, quando, na verdade, segundo o projeto, eles se 
destinam a pagar a desapropriação das ações do sistema 
Sulbrasileiro e do sistema Habitasul. Conseqüentemente, 
esses dois sistemas bancários passarão a ser controlados 
pelo Governo Federal, que dentro de um ano poderá 
ressarcir-se, se assim o desejar, dos 900 bilhões de cruzei­
ros, QU, se entender ao contrário, poderá continuar ge­
rindo os dois sIstemas bancários, ficando com o seu con­
trole, assim como faz com diversas instituições bancárias 
do País e outros órgãos que são controlados e adminis­
trados pelo Governo. 

Então, Sr. Presidente, o que estou sinceramente estra­
nhando é que o PMDB, partido do Governo e majon­
tário nesta Casa; atê o presente momento não tenha tra­
ZIdo a plenário o necessário requerimento de urgência 
para apreciação de~sa matéria. Requenmento de urgên­
cia como esse, tem que ser subscrito pelo Deputado Pi­
menta da Veiga, que é o Líder do Governo e do PMDB. 



0584 Quinta-feira 18 

Após a sua assmatura é que se devem suceder as dos líde­
res dos demais partidos, o PDS, o PFL - mesmo que este 
amda não tenha a documentação necessária para funcio­
nar como partido, está reconhecido como tal, tem Lide­
rança própria - o PTB, o PDT, o PT, que são os partidos 
que têm assento nesta Casa. 

Então, eu estranho, esse comportamento. Por que, se 
o Ministro da Fazenda deste Governo faz uma exposição 
de motivos ao Presidente da República em exercício, e 
este, por sua vez, manda a Mensagem ao Congresso Na­
cional, o seu partido, na Câmara e no Senado - e estou 
referindo-me especialmente à Câmara Federal - não re­
quer urgência para apreciação dessa matéria? 

Sinceramente, não creio que o PMDB esteja procrasti­
nando, esteja protelando a decisão. Não creio que o 
PMDB esteja agindo com o objetivo de deixar que a ins­
tituição morra de inanição em fase dos prejuízos diários 
que ocorrem, em razão do seu não funcionamento. Não 
creio que esta seja uma manobra com o objetivo de in­
viabilizar esse projeto. 

Aqueles nossos colegas que procuram levantar argu­
mentos no sentido de que 'esses recursos serão retirados 
do fundo de contigência, que serão retirados de outras 
regiõe;, mais necessitadas, estão equivocados, estão erra­
dos, Sr. Presidente, porque este é um Brasil uno, esta é 
uma Pátria unificada, e não há nela interesses conflitan­
tes. 

O Rio Grande tem mais de 30% de sua economia - vin­
culados a esses dois sistemas bancários, ou seja, a sua fa­
lência vai decretar, vai determinar sucessivas falências no 
Rio Grande, onde já fecharam suas portas dez empreitei­
ras de construção civil, nos últimos meses. Então, ê um 
imperativo - e não falo apenas por estes milhares de bra­
sileiros que vieram acampar aqui à frente do Congresso 
Nacional - é um caso de humanidade. E eles não preci­
sam de compaixão; eles querem ter o direito ao trabalho, 
voltar ao~ seus empregos. Esta é a verdade. (Palmas.) Se 
ele;, estivessem trabalhando nos lugares de onde vieram, 
no Rio Grande, em Santa Catarina e no Paraná, não es­
tariam aqui, à frente do Congresso Nacional, passando 
privação, nece~sidade e lutando por um direito que deve 
ser assegurado a todo homem e a toda mulher neste País, 
que é o direito ao trabalho, ao emprego e à sua subsistên­
cia, de forma honrada e digna, como estão fazendo esses 
homens e essas mulhere,. 

Por isso, Sr. Presidente, encerro fazendo um apelo ao 
emmente Líder do PMDB e do Governo, o nobre Depu­
tado Pimenta da Veiga, meu particular amigo, homem 
afeito ao debate parlamentar, para que S. Ex' traga a 
este plenáno o requerimento de urgência para apre­
clllçào dessa maténa, porq).le ele há de receber a assina­
tura do PDS no segundo seguinte à sua propositura. 

O no,so partido, o Partido Democrático Social, tem 
interesse na urgência, deseja e quer a urgência. Entendo 
que ela é fundamental e imprescmdível, nesta matéria. 
Não vamos protelar ainda mais esta solução. Mas, é pre­
ciso que o Líder do PMDB e do Governo tome a miciati­
va de trazer à deliberação desta Casa esse requerimento. 
Se for necessária uma audiência com o Sr. Ministro da 
Fazenda, tenho certeza de que apenas um telefonema de 
S. Ex' o Líder do Governo e do PMDB, há de tra;:ê-Io a 
plenãno, de forma voluntária, ou à Comissão de Econo­
mlll, se assim o preferir. 

Encerro, Sr. Presidente, confiando no espírito público 
das lideranças partidárias desta Casa. (Palmas prolonga­
das.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Osvaldo Nascimento. . 

o SR. OSVALDO NASCIMENTO (PDT - RS. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, nobres Srs. Con­
gre:,&lótas, assistimos ontem à noite,lpela televisão, a um 
pronunciamento do Vice-Líder do PMDB, onde S. Ex' 
afirmava que o projeto sobre o Sulbrasileiro e Habitasul 
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- percam as esperanças - ultrapassará a casa dos 40 ou 
50 diaS para ser apreciado. 

Declaração como esta, Sr. Presidente, permite-nos ti­
rar várias lições, porque ontem, nesta Casa, aprovou-se 
um projeto de lei contrário aos ditames e aos desejos po­
pulares. 

Ora, proteger um Presidente da República, quando 
este Já ganha um salário de general talvez superior ao de 
Presidente da República, como presidente de uma em­
presa multi nacIOnal alemã, como o Sr. Ernesto Geisel, 
além do salário de Presidente da República, é o mesmo 
que proteger esse manancial acervo de poder. 

A Câmara votou, de afogadilho, em regime de urgên­
cia, a pedido do próprio Governo e da bancada do 
PMDB, ontem, aqui nesta Casa, este incidioso projeto 
de lei, que contraria os ditames e as necessidades do fa­
minto povo brasileiro. 

Mas é como disse Abrahan Lincoln.: "É possível se en­
ganar parte do tempo todo o povo; jamais se enganará 
todo o povo durante todo o tempo". 

E hoje a bancada do PMDB se reúne para discutir 
questão muito complexa e profunda demais: o emprésti­
mo de 900 bilhões de cruzeiros com juros e correção mo­
netária, ao Governo, que será o gestor dos Bancos 
Sulbrasileiro e Habitasul. Não há negócio mais rendoso 
do que se ter um pequeno, médio ou grande banco, no 
caso, o Sulbrasileiro e Habitasul. Mas, não. O Sr. Fran­
cisco Dornelles encaminhou à Casa do povo o projeto de 
lei pensando, por certo, que el~ seria imediatamente re­
chaçado pelos partidos de oposição desta Casa. E acon­
teceu exatamente o contrário: quem está contra ó projeto 
é o partido do Governo, e os partidos que não são do 
Governo o e;,tão defendendo. 

Coisa inédita, singular, está acontecendo nos últimos 
dias. Comparo a figura da Nova República - pasmem 
V. E]t"s - à de uma senhora idosa que se maquiou bas­
tante, colocou uma fita encarnada na cabeça, um vestido 
bem colorido, com bainha acima dos joelhos, e um cinto 
bem apertado e que, de repente, passando por uma faísca 
de fogo, começou a se incendiar, pedindQ "água, meus 
netinhos". E os netinhos respondiam:. "Azeite, minha 
vozinha! Azeite, minha vozinha! Azeite, minha vozi­
nha!" É isto que os funcionários e o povo brasileiro irão 
fazer com esses partidos que estão enganando o povo e 
que não estão representando e defendendo os interesses 
nacionais. 

Sr. PreSidente, um negócio rendoso como este, em­
prestar apenas 900 bilhões para deixar de pagar seis tri­
Ihõe, e meio de cruzeiro&, ne,ta época vai ser difícil en­
contrar. E, ademais, conta com o apoio do sistema cre­
ditício, o aval do Banco Central e do Governo, nesta si­
tuação criada c·om a intervenção no Sulbrasileiro e no 
Habitasul. Ele.., são responsáveis diretos por tudo que 
aconteceu, porque são os liquidantes e os fiscais do Ban­
co. Por esta razão, são coniventes na dívida efetuada não 
sÓ'com os funcIOnários, mas com os credores do Banco 
aqui e fora do BraSIl. 

O sistema bancáno brasileiro será abalado, será der­
ruído, caso o projeto de lei que dispõe sobre o Sulbrasi­
lelro e Habitasul for derrotado por este Plenário. 

O que temo, constatado é que o Srs. Parlamentares 
não darão o quorum sufiCiente para aprovar esse projeto 
de lei, Sr. Presidente. Não darão quorum suficiente. De­
veriam. de Imediato, como aconteceu ontem, na vetação 
de um projeto que contraria os interesses nacionais, que 
trata da guarda de Presidentes da República, solicitar o 
pedido de urgencia urgentíssima para se votar esse proje­
to dos 900 bilhões de cruzeiros, que não é a favor de ban­
cários corruptos. Não. A futura direção do Banco 
Sul brasileiro e do Habitasul terá de desembocar do pró­
prio governo, com a presença dos funcionários do Banco 
e do Habitasul. Mas, se o Governo entender que esse 
projeto é simple~mente comprometedor, porque abre um 
precedente, nÓi> perguntaremos: que divino, que santo 
precendente é este de se trazer para a Casa do povo as 
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questões do povo, para discuti-Ia esmiuçadamente. a fim 
de que o povo saiba das decisões, justas e humanas. que 
defendem o trabalhador deste País? 

Encerramos, agradecendo a generOSidade de V. Ex' e 
o parabeniiando pela briI~ante direção da Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Jorge Carone. 

O SR. JORGE CARONE (PMDB - MG. Sem revi­
são do orador) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
após a Revolução de 1964 surgiu a figura do "trombadi­
nha". O "trombadinha" é um produto da Revolução de 
1964. Antes, existiam os batedores de carteiras, que, com 
muita habilidade, tomavam, de relance, o dinheiro de 
quem passava e a pessoa nada percebia. Hoje, não; o 
trombadmha, alêm de assaltar, arrebenta, machuca e 
manda para o hospital a vítima. E isto acontece porque, 
depois da Revolução de 1964, os menores foram abando­
nados. Em Minas Gerais tínhamos, em cada cidade de 
médio porte, um patronatQ agrícola, cerca de 300 em 
todo o Estado. Hoje, deve haver seis ou sete, no máximo. 

O Governo devia estudar com urgência a possibilidade 
de .e fazer uma reforma penitenciária no País. Qualquer 
homem pode cometer um crime. O que fazem, então, 
com o cidadão? Ele vai para uma penitenciária escura, 
sem 001, sem condições de viver, e acaba transformando­
se numa fera. 

E o que acontece ê que muita gente decide: vou come­
ter um cnme, porque de qualquer maneira, na peniten­
ciária, eu vou me alimentar. Então, minha opinião - a 
gente segue, as vezes, o exemplo dos Estados Unidos em 
alguma coisa e não segue em outros - tínhamos de ter 
penitenciárias agrícolas que dariam condições, vamos di­
Ler. ao homem que fosse condenado a 30 anos. Se ele tra­
balhasse 15 anos, ficaria liberado do cumprimento dos 
15 anos, restantes. Da produção dele, parte seria retirada 
e mandada para a família dele, porque atualmente se ele 
deixa mulher e quatro ou cinco filho~ menores, por 
exemplo, a sociedade, alêm de ter de sustentá-lo, ainda 
vai manter a sua família, ou então ela viverá da caridade 
pública. O que precisa ser feito, é uma reforma peniten­
CIária, dando condições a esses homens de ser recupera­
rem pelo trabalho. Pelo menos, uma coisa: eles poderiam 
produzir para o consumo. 

Não é possível continuar o que a acontece ai. Atual­
mente, nós estamos em São Paulo com duas ou três peni­
tenCiárias revoltadas, porque, se prende um homem e ele 
fica enjaulado, acaba virando fera. Então, esse homem 
tem direito de trabalhar no saneamento do País; tem di­
reito de praticar, vamos dizer. em garimpagem; tem tam­
bém o direito, como a penitenciária Agrícola de Neves, 
de trabalhar e ganhar o pão de cada dia. 

Srs. Congreóslstas já senti, de5de o primeiro dia, que o 
projeto Sulbraslleiro não passa nesta Casa. Sou favorá­
vel ao projeto Sul brasileiro, ma" não acho Justo que seus 
servidores fiquem esperando e sendo enganados, porque 
os projetos, quando têm de ser aprovados nesta Casa, 
com urgência. eles o são em dois, três dias. Então, Sr. 
PreSidente, se não resolverem o caso até hoje à tarde, vou 
assumIr um compromisso. Tenho uma maneira regimen­
tal de tàzer e~te projeto voltar para o Executivo. O Exe­
cutiVO é quem tem de resolver esse problema, e a banca­
da do Rio Grande do Sul, do Paraná e de Santa Catarina 
e os que estão ao seu lado iremos fazer pressão sobre o 
Governo. Agora, o que não pode é continuar o que está 
aí acontecendo, porque todos sabemos que a aprovação 
demorará mais de um ano. 

Estou notando, pelas notícias de jornais, que determi­
nado Deputado é contra o projeto, determinada bancada 
no Senado é contra o projeto. Então, na minha idade, 
não tenho o direito de enganar 21 mil trabalhadores bra­
sileir05. Não vou enganar, porque sei que não vai ser 
aprovado, e disse isso desde o primeiro dia. Vou esperar, 
até hoje. à tarde, e, em seguida. vou assumir a responsa­
bilidade de devolver, o projeto ao Executivo; porque te-
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nho a certeza absoluta de que consigo fazê-lo. Quando o 
Governo mandou, Sr. Presidente, esse projeto para a Ca­
sa, pretendia Imitar Pilatos: lavar as mãos, deixar Jesus 
Cristo ser crucifIcado. Não desejo fazer isso com os ban­
cários do Sul brasIleiro, que sei explorados pelos ban­
queiros. Acho que uma classe que devia ser bem ampara­
da é a dos bancários, porque, enquanto os banqueiros 
enriquecem e ganham milhões, eles lutam com mais difi­
culdades. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra aO nobre Deputado Rubens Ardenghi. 

O SR. RUBENS ARDENGHI (PDS - RS. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, já 
está se tornando rotina eu vir a esta tribuna fazer algum 
comentário sobre a Nova República. Infelizmente, a 
Nova República incorporou desde sua implantação, os 
mesmo, vícios da Velha República. Surpreendentemen­
te, e até de maneira um tanto insólita, ouvi hoje o nobre 
Deputado Jorge Uequed chamar o grande Goveniador 
do Rio Grande do Sul, Sr. Jair Soares, de golpista, por 
exatamente estar cumprindo a Constituição. Não sei o 
que pode estar, neste mstante, pensando o PMDB, atra­
vés das suas lideranças; não sei o que estão pensando, 
neste instante, o Presidente da República em exercicio, 
Sr. José Sarney, e o Sr. Ministro da Justiça, Fernando 
Lyra, diante da decisão do Supremo Tribunal Federal, 
através dos eminentes Ministros DJaci Falcão e Nery da 
Silveira, que concedeu liminar aos Prefeitos de Osório e 
de Canoas que viram os seus direitos feridos por um ato 
discrimmatório, autoritário, ilegal I< antlconstitucional, 
próprio mesmo de um Governo que é um verdadeiro 
desmando na sua ação. 

Infelizmente, vejo um parlamentar neste plenário, 
quando deveria ser também, como parlamentar, um dos 
homens responsáveis pelo cumpnmento da lei e da Cons­
tituição. Triste exemplo nos dá a Nova República, espe­
cialmente o mais alto mandatário da Nação e o Ministro 
da Justiça, que dev~riam ser os guardiães da lei, mas que, 
justamente ao contrário, atropelam a Constttuição, des­
respeitam a legislação vigente e constrangem o Governa­
dor e toda a população do Estado, na ânsia pelo poder. 

Dito isto, meus conterrâneos, quero fazer-lhe uma 
afirmativa: é chegado o momento de deIxar de lado, as 
mentiras, as mistificações, os engodos com relação ao 
Sulbrasileiro. O PDS também estará no plenário para 
votar, e dará o voto necessário à aprovação do projeto. 

Mas é preciso que o PMDB, o Sr. Francisco Dornelles, o 
atual Presidente, as lideranças da Câmara e do Senado 
tragam imediatamente esse projeto ao plenário. Chega 
de protelação. Basta apenas que o Governo chame os 
seus líderes e dê a solução, pois o PMDB continua a 
mentir e a enganar a opinião pública e, mais do que isto, 
prolonga o sofrimento dos meus conterrâneos que estão 
aqui acampados, enquanto a economia do Rio Grande 
continua prejudicada. Mais ainda, Sr. Presidente: trou­
xe, o PMDB nesses 30 dias de Nova República, o desgo­
verno, o desmando, a mentira e a mistificação. Temos de 
levar ao comando da Nação a legitimidade constitucio­
nal, o respeIto às leis e à opinião pública e ao nosso po­
vo. (Palmas.) 

O Sr. Genebaldo Correia - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Há ainda 
dois oradores Inscntos. 

O Sr. Genebaldo Correia - Peço, ~ntão, que V. Ex' 
me considere inscrito para falar como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Se V. Ex' per­
mitir, dou a palavra aos dois oradores mscritos e após V. 
Ex' falará como Líder. ' 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Samir Achôa. 
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O Sr. Jorge Carone (PMDB - MG.) - Perdoem-me 
os ilustres visitantes ... 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - V.-Ex', nobre 
Deputado Jorge Carone, não deve dirigir-se às galerias, 
porque o regimento não permite. 

O Sr. Jorge Carone - Desculpe-me, Sr. Presidente, 
mas outro Deputado assim agiu, e eu sempre sigo o 
exemplo de outros. Eu queria saber deles, já que são os 
interessados, se posso, através de um recurso regimental, 
devolver esse projeto ao Executivo, porque ele não será 
aprovado, e es~e pessoal não pode ficar aqui esperando 
um ano. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Peço a V. Ex· 
que escolha outro local. Poderia ser, por exemplo, o Au­
ditório Nereu Ramos, na Câmara, para onde V. Ex' con­
vocaria todos os interessados, mclusive Senadores. 

O Sr, Jorge Carone - Quis também que eles se mani­
festassem, com palmas, se estão de acordo ou não. (Pal­
mas nas galerias.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Com a pala­
vra o Deputado Samir Achôa. 

O SR. SAMIR ACHÓA (PMDB - SP. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, um dos 
assuntos mais emp_olgantes do País, no momento, é a se­
gurança pública. Temos abordado desta tribuna, por in­
termédIO de rádio, televisão e jornal, o gravíssimo 
problema que vive o meu Estado com respeito à segu­
rança públIca e a responsabilidade do Governador Fran- . 
co Montoro pelo estado calamitoso em que se encontra a 
população de São Paulo. E tembs apontado fatos con­
cretos a respeito da falta de cumprimento, inclusive sob 
o aspecto do Direito Constitucional, que deve ter qual­
quer cidadão. Mas a coisa continua pIOrando no meu Es­
tado. 

Compete ao Estado, pela própria Constituição, dar se­
gurança ao cidadão comum. Em São Paulo, as ruas estão 
sendo fechadas, os prédios cercados. Um dos negócios 
mais progressistas do nosso Estado é justamente aquele 
que diz respeito à área da segurança privada, onde o co­
merciante, que teria direito à segurança, é obrigado a pa­
gar, muitas vezes, por sua segurança particular. E às ve­
zes paga ao próprio bandido, para que ele tenha segu­
rança no seu estabelecimento. Existem casas comerciaIs, 
em São Paulo, que já foram assaltadas mais de 40 vezes. 
A violéncia campeia livre, prmclpalmente na minha cida­
de, a Capital do Estado. As escolas continuam sendo in­
vadIdas, crianças são estupradas, há assaSSInatos no 
melO das ruas. 

A comprovar tudo aquilo que vem ocorrendo e que é 
denunciado, fiquei absolutamente surpreso quando, há 
uma semana, o' "Suplemento Agrícola" do jornal O Es­
tado de S. Paulo, evidentemente voltado para o interior, 
trouxe um anúncio que nos levaria a decretar a'falência 
do Estado de São Paulo, porque agride a nossa consciên­
cia, no que dIZ respeito ao direito do indivíduo. Não bas­
tas,e a segurança privada dada a empresas, a bancos, a 
residências particulares, ocorre um fato que o Governa­
dor Franco Montoro, se tivesse um pouco de sensibilida­
de, deveria envergonhar-se e mandar apurar. Q "Suple­
mento Agrícola" do dia 10 deste mês do Jornal O Estado 
de S. Paulo publica o seguinte anúncio, que envergonha­
ria qualquer cidadão pertencente ao Estado, à cidade, ao 
País: 

"Segurança pessoal. Faça as suas cOll]pras em 
São Paulo com segurança. Colocamos à sua dispo­
sição homens de segurança vinte e quatro horas por 
dia, para acompanhamento. Fone: 228-1074." 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, isto é uma 
pouca vergonha. Isto é o diploma da incapacidade admi-
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nistrativa do Estado, quando é formada uma firma co­
merciai, evidentemente com estudo prévio de mercado, 
para oferecer segurança, para que a pessoa vá à nossa ci­
dade fazer compras. É o reconhecImento, Sr. Presidente, 
da falência do Estado, da insegurança absoluta que toma 
conta do CIdadão que reSIde na Capital, ou que pretende 
para ela se dlrigir e fuzer-compras. Oferecer segurança 
mdlvidual para acompanhar alguém a fazer compras na 
cidade envergonha a um cidadão, como eu, que pertence 
ao Estado de São Paulo. 

O Governo do Estado deveria ter vergonha na cara ao 
ler um anúncio desses, e, pelo menos, na defesa do inte­
res,se do nosso povo, dizer; "Isto não é possível aconte­
cer". Oferecer segurança pública para que alguém faça 
compras numa cidade é o fim do mundo. 

Sr. Presidente, peço desculpas por haver usado a ex­
pressão, dirígida ao Governador, "deveria ter vergonha 
na cara". Mas é a expressão que o povo entende. Eu me 
sinto envergonhado e deveria ter vergonha na cara por 
ter votado no Governador. Mas eu não sabia que ele iria 
agir desta maneira, permitir que a segurança pública de­
gringolasse a tal ponto, 

E um jornal sério como O Estado de S. Paulo num su­
plemento sério como é Q "Suplemento Agrícola", não 
iria, sem razão, trazer o anúncio de uma empresa que 
oferece segurança ao cidadão para fazer compras na ci­
dade de São Paulo. Ora, se isto não é vergonhoso, não 
sei o que pode envergonhar o Governo, não sei mais o 
que dIzer depois disso. 

Se nós nos conformamos em pagar segurança privada 
para tomar conta da nossa casa, se nós nos 'conforma­
mos em pagar segurança privada para tomar conta do 
banco e do estabelecimento comercial, se nós conforma­
mos, como eu me conformei, em ter sido assaltado no 
meu apartamento, com meu filho a duzentos metros da 
Secretaria de Segurança Pública e a duzentos metros da 
Polícia Federal, se eu me conformar e todo mundo se 
conformar, eu agora não posso me conformar que o ci­
dadão vá à minha cidade fazer compras e tenha que al~­
gar um homem para acompanhá-lo. Ora, isto, realmente, 
Sr. Presidente; ultrapassa os limites do raciocínio e do 
conformismo. Eu me conformo e lanço, pela forma que 
eu tenho, desta tribuna, o meu protesto contra o Gover­
nq do Estado de São Paulo que permitiu que a segurança 
pública chegasse ao descalabro de aceitar como meio co­
mercial de ganhar dinheiro oferecer acompanhamento 
para o cidadão fazer compras na cidade'mais importante 
deste País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pres!dente. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Jorge Arbage. 

O SR. JORGE ARBAGE - (PDS - PA. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, eminentes Congressistas, 
inICIO este pronunciamento respaldando-me em ensina­
mento encontrado na Bíblia Sagrada. Quando os fari­
seus perguntaram a Jesus o que fazer para acabar com a 
miséria, com a fome, com a desintegração social, enfim 
com todas as mazelas que afligem a Humanidade, o Rei 
dos reis, com sua alta sabedoria, 'respondeu; "Bastarão 
dois pães, dOIS peixes e o milagre do amor para que tudo 
isso seja atingido ao nível dos vossos desejos". 

Por que, Sr. Presidente, buscar neste ensinamento o 
fundamento bâsico para exprimIr um pensamento em 
torno de um problema que aflige não apenas aqueles que 
depositaram os seus parcos recursos numa entidade que 
sempre teve o caráter de solidez, no contexto das insti­
tuições bancârias do País, mas, também, e primaciaI­
mente, mais de duas dezenas de milhares de indefesos 
funcionários que hoje, tal qual flagelados itinerantes, 
deixam seus Estados em direção a Brasília para enfrentar 
as dificuldades mais prementes, diante da exuberância 
do Congresso Nacional, na defesa de um ideal ao qual 
doaram as suas próprias vidas? 
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Temos que admitir que o Projeto de Lei nY 5.272, ema­
nado do Poder Executivo, ao qual hoje fazemos opo­
sição, tem deficiências, não é um projeto perfeito e pode 
até ser mquinado de censurável: Todavia, lendo'peque­
nos fragmentos da exposição de motivos do eminente 
Ministro da Fazenda, Francisco Dornelles, encontro al­
guns, Sr. Presidente, como este: 

"Nesse passo, convém salientar, Sr. Presidente, 
que a liquidação extrajudicial dos conglomerados 
acarretará para a União um custo mais elevado do 
que os 900 bilhões necessários para o soerguimento 
das companhias que o integram". 

Sintetizando o pensamento do Ministro da Fazenda, o 
funeral do Sul brasileiro custa mais caro para a União do 
que propriamente o pagamento da despesa clínica com o 
saneamento da sua saúde. 

Ora, precisamos sair. agora e já, do simples terreno 
da~ falácias para entrar no campo,imediato da ação. 

Nào são apenas os mvestidores, grandes ou pequenos, 
que e,tão an,IOSOS por uma decisão, obviamente, favorá- ' 
vel ao caso do Sulbraslleiro. É um aspecto humano e so­
cial que deve penetrar no íntimo dos nOS.05 corações, 
para óentlrmos a angústia dessa juventude que está hoje 
exposta, em Brasília, à própna intempérie e desprotegi­
da, Sr. PreSidente, de tudo aquilo que lhe é necessário 
para a convivência numa sociedade de alto nível, como a 
da Capital Federal. 

Não precisamos indagar, Sr. PreSidente, se o Governo 
está certo ou errado quanto à proposta que faz. Diria a 
V. Ex' que, realmente, este não. seria o caminho legal, 
porque, ,e V. Ex' verificar na legislação comparada, o 
Governo podena equacionar o problema do Sulbrasilel­
ro com uma simples Exposição de Motivos, assinada pe­
los Mínbtros do Planejamento e da Fazenda, e sanciona­
da pelo Presidente da República. Haveria o crédito e, de­
p01S, sollcltação ao Congresso Nacional, que aprovaria ó 
pedido, porque aqui nunca se rejeitou, em momento al­
gum, pedido de crédito do Executivo para atender às ne­
ces,idades administrativas. 

De sorte, Sr. Presidente, que vou concluir, agradecen­
do, antes, a deferência da tolerância de V. Ex', concla­
mando o Congresso Nacional a ter sensibilidade e fazen­
do um apelo ao dileto e querido amigo, Deputado Val­
mor GIavanna, Relator do projeto na Comissão de 
Con'ititUlção e Justiça, para que S. Ex' acelere o seu pa­
recer, já que o que se está a reclamar é uma decisão que, 
se não tiver o amparo no campo jurídico, e se faltar ain­
da o respaldo político, que pelo menos no âmago do sen­
timento humano po"a realmente encontrar uma fonte 
de amparo para que esta gente volte daqui confiante na 
certeLa de uma solução satisfatória, glorificando na HIS­
tória do Brasil a sensibilidade dos seus representantes 
políticos no Congresso Nacional. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Genebaldo Correia, como 
Líder de Partido. 

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB - BA. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistas, estamos vivendo os primeiros instantes de rede­
mocratização do País, da efetiva redemocratização do 
Pais. É natural que, nesta oportunidade, ocorram mani­
festações como as que presenciamos nesta sessão do 
Congresso Nacional. Nas galerias, o povo. os trabalha­
dores reivindicando os seus direitos, defendendo legiti­
mamente os seus interesses; no plenário, os parlamenta­
res fixando as suas posições em função de cada questão. 

E observamos, mesmo, divergências dos parlamenta­
res com 05 seus próprios partidos, com os próprios go­
vernantes que eles ajudaram a eleger. Queda referir-me 
Inicialmente ao Deputado do meu partido, Samir Achoa, 
que mms uma vez, revelou, da tribuna, as suas divergên­
caiS com o nobre e eminente Governador Franco Mon­
toro, aC:U'iando-o clt" resDonsável pela insegurança da po-
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pulação daquele Estado, como se a questão da violência, 
Sr. Presidente e Srb. Congressistas, fosse um problema 
do administração do Governador de São Paulo, ou, até 
mesmo, de São Paulo. 

E V. Ex", Sr. Presidente, como eu, que não somos de 
São Paulo. podemos testemunhar que a msegurança, a 
violência também proliferam na Bahia, em Sergipe, no 
Rio de Janeiro e é, conseqUentemente, uma questão na­
cional que não está afeta apenas a São Paulo nem ao Go­
vernador paulista. O Governador de São Paulo está 
preocupado, assim como o Presidente da República em 
exercício, José Sarney, que até recomendou ao Ministro 
da Justiça um mutirão contra a violência, tal a gravidade 
do problema em todo o Brasil, e não apenas em São Pau­
lo. 

Carece, portanto, de justiça a crítica formulada pelo 
meu Colega de partido, Deputado Samir Achoa. ao emi­
nente Governador de São Paulo. 

Outra divergência do Deputado com o seu próprio 
partido podemo, identificar no pronunciamento do emi­
nente companheiro e colega, Deputado Osvaldo Nasci­
mento. S. Ex' criticou, desta tribuna, na manhã de hoje, 
a conduta dos parlldos que ontem aprovaram, nesta Ca­
sa, um projeto de lei garantindo segurança aos ex­
Presidente, da República. Criticou severamente o 
PMDB, por isso, esquecido, talvez, S. Ex', de que o seu 
par!tdo, o PDT. também subscreveu o requerimento de 
urgéncia para aprovação da matéria. E mais do que isso, 
emendou o projeto, estendendo a segurança. que antes 
foi pedida só para 05 ex-Pre!:idente da República, aos 
candidatos à Presidência da República a partir do mo­
mento em que seus nomes forem aprovadas em con­
venção nacional Portanto, o partido de S. Ex'. o PDT, 
req uereu conosco a úrgéncia e aprovou a matéria, conse­
qUentemente. 

O Sr. Osvaldo Nascimento - Permita-me, Deputado, 
já que fui citado por V. Ex~? Não citamos o nome de V. 
Ex' nem de qualquer Deputado do PMDB. 

O SR. ~ENEBALDO CORREIA - Oportunamente 
concederei, com muito prazer, o aparte a V. Ex', se tiver 
um pouco de paciênCia. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, os eminentes com­
panheiros Deputados Hugo Mardini e Rubens Ar­
denghi, como bem salienta o nosso colega, DeputadoJo­
sé Ribamar Machado, foram à tribuna para, mais uma 
vez, manifestarem a sua preocupação com a questão do 
Sulbrasileiro. E é evidente, com a galeria cheia, superlo­
tada, percebemos da parte de S. Ex's a natural ênfase 
que ocorre nessas oportunidades, compreensível sob to­
dos os aspectos, por motivos óbvios, evidentemente. 

Mas é bom que se saliente que o principal responsável 
por essa questão do Sulbrasileiro é o Governo passado, 
porque, conforme as informações que estão aí nos mos­
tram, desde março de 1984 aquele conglomerado finan­
ceiro não era fiscalizado como deveria ser pelo Banco 
Central. por esse Governo que aplicou 555 bilhões de 
cruzeiros no Banco Sulbrasileiro sem pedir autorização 
ao Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, esse Governo fez escola. E o Deputado 
Rubens Ardenghi estaria, talvez, mais satisfeito se o 
atual Governo, também por uma simples portaria, numa 
decisão de gabinete, determiiiãSsstnraplicaçào de mais 
900 bilhões de cruzeiros nessa instituição sem a discussão 
da SOCiedade brasileiara. E, certamente, existem recursos 
legais para que o Governo assim proceda. Entretanto, 
Sr. Presidenste. o Governo preferiu outro caminho, pre­
feriu praticar o que pregou nas praças públicas: restabe­
lecer a função do Congresso NaclOnal, atribuir à própria 
sociedade brasileira, através dos seus representantes nes­
ta Casa, dos diversos partidos, o poder de conduzir esta 
Nação, de traçar o seu próprio caminho e o seu próprio 
destino. influindo nas suas decisões mais importantes. E 
mandou para cá um projeto de lei, para que o Congresso 
Nacional decida livremente sobre o caminho que deverá 
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ser segUido pela admmistração para socorrer, para resol­
ver a questão do Banco Sulbrasileiro. 

E o que se verifica nesta Casa'! A materia, desde o pri­
meiro instante, revelou-se profundamente complexa. As 
opiniões são divergntes de norte a sul do País. Assim 
como parlamentares do norte e nordeste apóiam a deci­
são do Governo, parlamentares do sul condenam a po­
Sição do Governo, o que descaracteriza qualquer aspecto 
regIOnal da questão. 

O que há, na realiadade, é um grande debate que se 
m,talou nesta Casa sobre a questão do Sulbrasileiro, 
para a qual deve ser dada uma solução que sirva de 
exemplo para outros casos que porventura venham a 
surgir. 

E o que se observa amda, Sr. Presidente, é que todos 
m. partidos consideram polêmica a questão e têm pro­
postas de substitutivo. O próprio partido dos Deputados 
que se manifestaram nesta Casa, nesta manhã, o PDS, 
tem substitutivo a apresentar ao projeto, o que significa 
dizer que há necessiadade de um debate mais çlemorado. 
O PMDB já realizou duas reuniões de sua bancada na 
Câmara dos Deputados. Hoje pela manhã realizou a se­
gunda e decldJU cnar uma comissão composta dos Depu­
tados Irajá Rodrigues, Samir Achôa, João Agripino, 
Plínio Martins e Jorge Uequed para coordenar os enten­
dimentos com as outras bancadas. examinar os diversos 
substitutiVOS que estão em elaboração, para se encontrar 
uma solução consensual para essa questão do Sulbrasi­
leiro. Estamos examinando com a maior responsabilia­
dade, com o maior interesse ... com o maior desejo de en­
contrarmos a melhor solução. Por isso nos surpreende­
mos, hoje, aqui, com as palavras grosseiras, imtempesti­
vas, inoportunas do Deputado Rubens Ardenghi, agre­
dindo o PMDB, achando que todos estamos aqui men­
tmdo, quando não é verdade. 

E quero, Sr PreSidente, nesta oportunidade, devolver 
ao mesmas insinuações, repelir o comportamento daque­
le nobre Deputado e dizer-lhe que não é agressão gratui­
ta que vai solucionar uma questão desta magnitude. Te­
nho certeza de que os próprios trabalhadores que estão 
aqUI acompanhando os debates sabem que não é este o 
caminho a ser seguido. O melhor caminho é a discussão 
alta. elevada, dignificante, responsável. séna para se bus­
car a melhor solução para os trabalhadores, para o 
Sulbrasileiro e para o País. 

Esta é a nossa preocupação, e o Governo que o meu 
pa;tido representa nesta Casa quer a discussão livre e de­
mocrática do assunto neste plenário. 

Acabou-se o tempo da questão fechada e da decisão ir­
recorrível, Sr. ,Presidente. Queremos que o Congresso 
Nacional decida livremente. 

Concedo o aparte ao nobre Deputado Osvaldo Nasci­
mento. 

O SR. OSVALDO NASOMENTO - Nobre Depu­
tado Genebaldo Correia, V. Ex' representa, com muita 
competência, a liderança do seu partido. Todavia, nas 
entrelinhas do seu discurso deixou transparente que o 
PMDB, em projetos que partam de pressão das elites, 
vota em 24 horas e, nos projetos que partem do povo, 
não tem pressa para discutir e votar nesta Casa. (Palmas 
das galerias.) Foi o que pude recolher da resposta de V. 
Ex' Em colaboração, gostaríamos de informar a V. Ex' 
que este projeto não entrou ontem, nem há três dias. Há 
sessenta dias que os bancos Sulbrasileiro e Habitasul es­
tão sob intervenção do Banco Central. E o ato jurídico, 
Excelência, não se mterrompe. A relação jurídica não se 
mtercorta. A relação jurídica tem a sua continuidade, 
mesmo que haja a interseção ou descontinuidade dos en­
tes de Direito. No caso, Governo atual, à medida que as­
sumiu o ativo, assumiu, instantaneamente, o passivo e, 
conseqUentemente, assumiu também o dever de restituir 
o dinheiro do povo sacrificado. São 107 mil cotistas no 
RIO Grande do Sul, viúvas, trabalhadores, empregadas 
domésticas, enfim, que estão hoje com suas finanças 
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comprometidas com o Banco Sulbrasileiro. O próprio 
Ministro Francisco Domelles - e V. Ex~ nos informou 
- diz que seria muito mais caro liquidar o banco do que 
saneá-lo. Esta é a justificativa do projeto. E nós não te­
mos dúvida. Custará seis trilhões e meio de cI:uzeiros a li­
quidação do banco e, em contrapartida, para salvá-lo, 
apenas novecentos bilhões, um empréstimo para ser de­
volvido em doze meses, com juros e correção monetária. 
É um alto negócio para o Governo atual ter um banco à 
sua disposição, e ainda podendo arrestar os bens dos la· 
drõ~s. E só um deles tem a soma de quatro trilhões de 
cruzeiros em patrimônio, que quase cobriria a dívida do 
Sulbrasileiro. Não sei se V. Ex·s estão sabendo disto. Se­
ria uma questão de investigação. E quanto à questão pe­
nai, parece-me que está na hora e no tempo de não só re­
vogar a Lei Fleury, mas modificarmos, também, disposi­
tivos do Código Penal, no que diz respeito ao instituto 
do estelionato, para que possamos colocar na cadeia os 
ladrões que roubaram o povo. Esses são os bandidos e 
não podem ser tutelados por esta Casa. (Palmas.) 

O SR. JORGE UEQUED - Defendo, nobre Deputa­
do Genebaldo Correia, como membro da Vice­
Liderança do PMDB, a máxima urgência para o projeto. 
E quero louvar o Governo da República por ter a sensi­
bilidade .de mudar o projeto. Veja que o problema do 
Sul brasileiro é antigo. Houve até um Governador do Rio 
de Janeiro que desceu em Porto Alegre com todos os 
seus assessores para ajudar a resolvê-lo. Mas, depois, 
verificou-se que não havia dinheiro suficiente. Por quê'? 
Porque a soma envolvida é muito grande. É preciso mui­
to dinheiro para resolver o problema. Quero louvar o 
Governo, que tinha uma posição contrária e, depois, por 
pressão da bancada do PMDB do Rio de Grande do Sul, 
mudou de posição e passou de não investidor de recursos 
para investidor Ora, quero dizer que carece de urgência 
a apreciação desta matéria. Mas tenho consciência tam­
bém de que as dificuldades encontradas internamente 
para essa apreciação são mUlto grandes, pelos substituti­
vos que terão de ser apresentados,já que o Governo dis­
se que mandava o projeto para ser apreciado, alterado. 
O Deputado Osvaldo Nascimento disse que este dinheiro 
volta em doze meses, com juros e correção monetária. 
Não é verdade. Se for para voltar em doze meses, com' 
juros e correção monetária, daqui a um ano o banco es­
tará quebrado de novo. Nós temos que ter um prazo de 
devolução desta importância de até cinco anos, com dois 
anos de carência, porque, do contrário, o banco quebra­
rá daqui a um ano. E a Nova República não pode fazer 
coisas assim, fazer apenas momentaneamente para ex­
plodir depois. O que temos a salientar é que o projeto 
tem que ser apreciado, no máximo" até a semana que 
vem, porque as lideranças partidárias têm que se conven­
cer de que o Congresso Nacional tem que dar uma so­
lução imediata. Temos consciência de que esta semana 
não ocorrerão os entendimentos necessários para a ur­
gência, nem para o exame detalhado de todo o susbstitu­
tivo. Mas também não pode passar da semana que vem, 
porque.senão o Congresso vai começar a ficar responsá­
vel pelos erros cometidos pela incompetência; pela negli­
gência e corrupção dos diretores do banco. E também 
pode o Congresso Nacional ficar responsável pela in­
competência e venalidade dos funcionários graduados 
do Banco Central na fiscalização deste banco. Temos 
consciência de que os partidos de Oposição têm que con­
tinuar cobrando. E nós, do Governo,- nós, do PMDB, 
vamos fazer, e temos que fazer bem feito. E, para fazer 
bem feito, nós só podemos trazer projetos para apre­
Ciação do plenário depois de acordar partidários que ga­
rantam a sua aprovação. É isto que tem que ocorrer na 
semana que vem. Na reunião de nossa bancada o que 
disse o Líder do PMDB? Que o PMDB assume e quer a 
aprovação do projeto e vai tentar colocar os seus. 200 De­
putados em plenário. Quando o PMDB, através do seu 
líder, através da liderança do Governo, diz que vai haver 
o substitutivo do PMDB, é porque o Governo Federal 
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quer a apr~vação do projeto. E isso vai acontecer na se­
mana vmdoura, com o nosso trabalho e com a pressão 

,de todos aqui no Congresso. (Palmas.) 

O SR. GENEBALDO CORREIA - Agradeço a V. 
Ex· o aparte, nobre Deputado. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o Deputado Jorge 
Uequed faz parte da Comissão criada hoje pela bancada 
do nosso partido e naturalmente vai desenvolver todo o 
seu esforço, a'sua capacidade e seu interesse no sentido 
da articulação de uma solução consensual. O que não 
podemos aceitar é a acusação gratuita, descortês e gros­
seira que se viu hoje neste plenário. 

A questão não é partidária, Sr. Presidente. Não há ne­
nhum partido, nesta Casa, que tenha a unam midade em 
relação a esta questão, e nela todos temos interesse nobre 
Deputado Osvaldo Nascimento. E senti-me bastante li­
sonjeado quando Y.. Ex· disse que o projeto do Sulbrasi­
leiro teve origem no povo e o outro teve origem nas eli­
tes. Todos emanaram do Presidente da República em 
exercícIO, Sr. José Sarney, que no momento representa a 
grande maiona do povo brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Edison Lobão, para uma co­
mumcação de liderança. Peço-lhe que seja breve. 

O SR. EDISON LOBÃO (PDS - MA. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, deveríamos votar hoje o 
veto presidencial ao projeto que dispõe sobre a inclusão 
nas tabelas permanent;s dos órgãos da administração di­
reta e de suas autarquias dos atuais ocupantes de empre­
go, integrantes de tabelas especiais. Votaremos pela der­
rubada do veto, em favor, portanto, desses funcionários. 
Lamentavelmente, não há número para esta votação ho­
je, mas poderemos proceder a ela até o dia 2 de maIO. 

Sr. PreSidente, acabamos de ouvir o Líder em exercício 
do PMDB, portanto, do atual Governo, Deputado Ge­
nebaldo Correia, que merece a nossa admiração, o nosso 
apreço e a nossa estima. Mas não podemos concordar 
quando S. Ex' responsabiliza o Governo anterior pelo 
que ocorreu com o Banco Sulbrasileiro, e por uma razão 
mUIto simples: em primeiro lugar, o Governo passado 
teve enormes preocupações para com 'o Banco Sulbrasl­
leiro e o socorreu, para que ele não fechasse as suas por-
tas, com 550 bIlhões de cruzeiros. , 

Disse hoje - e isto é dito pelo PTB e pelo PMDB-­
que tudo ocorreu em razão da negligência das autorida­
des do Governo Federal. Mas quais eram estas autorida­
des do Governo Federal, no passado? Eram precisamen­
te as que estão hoje no Governo da Nova República. Se 
elas erraram no passado, estão coniventes hoje, e se acer­
taram hoje, acertaram no passado. Quem era o Sr. Fran­
cisco Dornelles? Era um membro do eminente do Gover­
no passado, do Ministério da Fazenda. 

Onde estão os diretores do Banco Central do Governo 
passado ?' Estão no Banco do Brasil, como Vice­
Presidente, e em 'outras funções relevantes e até mais al­
tas. 

O Dr. Lengruber, que é o atual Presidente do Banco 
Central, o que ele era no passado? Um importante fun­
CIOnário do Governo Federal. 

Sr. Presidente, precisamos acabar, de uma vez por to­
das, com a mistificação a que se referia o Deputado Ru­
bens Ardenghi. O PMDB que assuma a sua responsabili­
dade. Sabemos- que o PMDB, por sua maioria, votará 
contra os funcionários do Sulbrastleiro. Pois que o di­
gam aqUI, com clareza e com honestidade, e não perma­
neçam responsabilizando o Governo passado. 

Esses pobres funcionários, que aí estão acampados 
como se fossem flagelados, tangidos pelas dificuldades 
do Rio Grande do Sul, precisam ter uma solução defini­
tiva. O Governo Federal que assuma, portanto, a sua 
responsabilidade mteria e não transfira a sua culpa para 
o Governo anterior e para o PDS. Ao contrário, o PDS 
tem sido solidário com os funcionários do Banco Sulbra-
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sIlelro. Quem não tem Sido solIdário é precisamente o 
PMDB, que tem Criado todos os embaraços para que es­
sas crises não se resolvam. 

Concedo o aparte ao nobre Deputado Osvaldo Nasci­
mento. 

O Sr. Osvaldo Nascimento - Brilhante o pronuncia­
mento de V. Ex', Deputado Edison Lobão. Temos certe­
za de que o partido de V. Ex~ votará o pedido de urgên­
cia. Queríamos sugerir aos demais partIdos que o façam 
ainda hoje e levem este pedido de regime de urgência ao 
Líder do PMDB, que, a esta altura dos acont~cimentos, 
não tem mais argumento que convença, porque esta é a 
terceITa comissão criada para examinar a questão d~ 
Sulbrasileiro. O Deputado que anteriormente ocupou a 
tribuna, em aparte ao Líder do PMDB, também do 
PMDB, Jorge Uequed, disse que foi criada, agora, uma 
comissão Ma&, em verdade, já haviam criado uma' co­
missão para estudar a questão do Sulbnlsileiro e d~ Ha­
bit'usul, junto com o Ministro Francisco Dornelles. Pos­
teriormente, CrIaram outra comissão, aqui, na Câmara, 
para examinar o projeto que veio para a Câmara. E ago­
ra criaram outra comissão para estudar o substitutivo 
dos demais partidos e do partido do Governo. 

Ora, Sr. Presidente, não há cabimento. Eles querem, 
mesmo, é ver pais de família, jovens perdendo aulas, 
mães com filhos de oito, nove meses, passando frio e fo­
me. É isto que o PMDB não está enxergando, aqui, na 
porta do Congresso Nacional. Eles precisam deixar de 
enganar o povo e assumir a sua culpa, batendo no peito, 
dizendo: minha culpa, minha máxima culpa. Muito obn­
gado a V. Ex' (Palmas.) 

O SR. EDISON LOBÃO - Sr. rresidente, acompa­
nheI a luta do Deputado Nelson Marchezan, ex-Líder do 
PDS, em favor do Banco Sulbrasileiro. S. Ex' dedicava 
quase vlOte e quat.;p horas por dia à solução deste 
problema, com a bancada do Rio Grande do Sul inteira 
preocupada e lIgada ao problema. A mesma dedicação, 
lamentavelmente, não vejo por parte do PMDB. Não 
posso compreender, eu, que fui Líder de Governo, como 
a bancada do Governo, como a bancada do PMDB, ma­
Joritána, atua de maneira dissociada do seu próprio Go­
verno 

O Governo encaminha ao Congresso Nacional um 
projeto a favor dos funcionários do Sul brasileiro e dei 
próprio banco. E. como procede a sua bancada aqui? De 
maneira distirita. Ou o Governo não está interessado em 
resolver este problema, ou a sua bancada não é solidária 
com o Governo e com os funcionários. 

Sr. Presidente, deploro, profundamente, este compor­
tamento entre a bancada do Governo e o próprio Gover­
no. 

Era o que tinha" a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Está esgota­
do o o período de breves comunicações. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 19-
Secretári o. 

É lida a seguinte. 

Ão Exmo Sr. 
Senador José Fragelli 
DD. Presidente do Senado Federal , 

Brasília, 17 de abril de 1985. 
Senhor Presidente, 
.Nos termos do § 19 do art. 10 do Regimento Comum, 

tenho a honra de comunicar a V. Ex·, para os devidos 
fins, que esta Liderança deliberou propor a substituição 
dos nobre Srs. Senadores Raimundo'Parente e Gabriel 
Hermes pelos nobres Senadores Jutahy Magalhães e 
Virgílio Távora na Comissão Mista do Congresso Na­
cional que dará' parecer sobre o Projeto de Lei n9 1, de 
1985-CN, qUe "Autoriza a alienação, pela superinten­
dência do desenvolvimento da Amazoma-Sudam, de 
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parte dos bens Imóveis que menciona, e dá outras provi­
dências". 

AproVt"lto a oportunidade para renovar os protestos 
da mal, alta estima e distinta consideração. - Murilo 
Badaró, Líder do PDS. 

o SR. PRESIDENTE (Pa,sos Pórto) - A Presidência 
convoca o, Sr5. Parlamentares para uma sessão conjunta 
a realizar-se hoje, às 19 horas. neste plenário, destinada à 
apreciação da, seguintes matérias vetadas totalmente 
pelo Sr. Presidente da República: 

Projeto de Lei do Senado n° 95, de 1984 complementar 
(n9 218/84, na Câmara dos Deputados), que dá nova re­
dação a dispositivos da Lei Complementar n9 25, de 2 de 
julho de 1975, alterada pelas Leis Complementares n9 38, 
de 13 de novembro de 1979, e n° 45, de 14 de dezembro 
de 1983; e ' 

Projeto de Lei da Câmara n° 173, de 1984 (n9 4.061/84, 
na orIgem). que dispõe sobre as medidas de proteção, 
amparo e fomento às atividades econômicas e às vítimas 
das enchentes do Estado de Santa Catarina. 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Eduardo Gali!, para uma 
questão de ordem. 

o SR. EDUARDO GALIL - Sr. Presidente, não se­
ria para uma questão de ordem, mas,sim, para uma ex­
pÚcação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Eu pediria a 
V. Ex' que aguardasse a conclusão da Ordem do Dia. 
Em segUida, lhe darei a palavra. 

O Sr. Genebaldo Correia (PMDIlJ- BA. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, pela ordem. O nobre De­
putado Eduardo Galil não foi citado nominalmente, 
portanto, não tem que dar explicação pessoal. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Cámara n° 194. de 1984 (n9 3.048/84. na origem), 
vetado totalmente pelo Senhor Presidente da Re­
pública, que dispõe sobre a inclusão nas Tabelas 
permanentes dos órgãos da Admmlstraçào Direta e 
de suas Autarquias dos atuais ocupantes de empre­
gos integrante, de Tabelas Especiais. 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Em discussão 
o Projeto vetado. (Pausa.) 

Não havendo oradores para discuti-lo, declaro encer­
rada a dl,cussão. 

A matéria vetada exige quorum de 2/3 da composição 
de cada Casa para dehberação. Dada a inexistência desse 
quorum ,deixa de ser procedida a votação. 

o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Eduardo Galil, para, em ex­
plicação pessoal, esgotar o tempo regimental desta ses­
são. 

O SR. EDUARDO GALIL (PDS - RJ. Sem revisão 
do oradoL) - Sr. Presidente, peço desculpas ao Líder da 
Oposição aqUi, nesta Casa, que, com essa pouca vivência 
no Poder, parece ter adquirido os pecados do Poder, ou 
~eja, do autoritarismo e. da prepotência. 

Não pedi a palavra por ter sido citado, muito pelo 
contráno, pois que se tratava, aqui, de uma questão 
justíssima, ou seja, de r'eivindlcações dos funcionários do 
Banco Sul brasileiro, que têm o direito à sobrevivência 
digna, no seu trabalho digno e honrado e no sustento de 
suas famílias. Pedi a palavra para poder desmentir uma 
notícia publicada na coluna do Sr. Carlos Swan, no jor­
nal O Globo, de 16-04-85, em que me coloca como eu 
tendo manifestado apoio ao Presidente em exercício, Jo­
sé Sarney, e como se eu tivesse garantido que a maioria 
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dos parlamentares a mim ligados também andariam nes­
sa linha. 

Quero deixar claro alguns pontos a respeito do assun­
to. 

O pnmelro, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, é que 
me recu,o a qualquer análise do que será ou não o Go­
verno. enquanto houver uma réstia de esperança de 
sobrevivência do Presidente Tancredo Neves. Jamais 
analiso a hlpotese do futuro, porque torço pela sua recu­
peração. Não fui um político ligado S. Ex', mas convivi 
pohticamente com um amigo da melhor educação cívica 
e do melhor trato. Convivi pessoalmente com o Presi­
dente, com todos os seus familiares, no melhor relacio­
namento de amizade e consideração. Convivi com seus 
netos, nas funções públicas que ocupei nos anos de 1980, 
1981, e tenho por eles um apreço muit~ especial. Daí eu 
não poder analisar, enquanto S. Ex' luta desesperada­
mente, com todas as suas forças, pela sua sobrevivência 
fbica - e as orações se convergem pela sua recuperação 
- o apoio ou não ao Vice-Presidente da República. 

Lamento que esse tipo de notícia saia de maneira tão 
lffesponsável. tão leviana. porque aí ocorre uma falta de 
ética total, um descompasso entre o comportamento dig­
no, o caráter e a mamfestação mais artificiosa, mais sem 
senedade possível. FOI divulgado que eu disse o que ja­
mais falei, e afirmara-se aquilo o que eujamais afirmara. 

Acho, Sr. Presidente, que as questões que podem vir 
em decorrência da frustação de todo nós, que seria um 
desenlace, o que mnguém deseja, para o Presidente Tan­
credo Neves, só podem ser apreciadas a a postedori, 
nunca anterIormente. como se os fatos já estivessem sido 
consumados. 

Portanto, a notícia publicada na coluna de Carlos 
Swan, que envolve a mmha pessoa, é absolutamente 
mentirosa. 

o SR. PRESIDENTE - (Passos Pôrto) - Nada mais 
havendo a tratar, declaro encerrada a presente sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 53 minutos.) 

Ata da 66~ Sessão, Conjunta, em 17 de abril de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 4 7~ Legislatura 

ÀS /9 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal- Mário Maia - Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Claudionor Roriz -
Galvão Modesto - Aloysio Chaves - Gabriel Hermes 
- Hélio Gueiros - Alexandre Costa - João Castelo­
Américo de Souza - Alberto Silva - Helvídio Nunes 
- João Lobo - Cesar Cals - José Lins - Virgílio Tá­
vora - Carlos Alberto - Moacyr Duarte - Martins 
Filho - Humberto Lucena - Marcondes Gadelha -
Aderbal Jurema - Cid Sampaio - Nivaldo Machado 
- Guilherme Palmeira - Carlos Lyra - Luiz Caval­
cante - Lourival Baptista - Passos Pôrto - Jutahy 
Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz Viana - João 
Calmon - José Ignácio Ferreira - Moacyr 'Dalla -
Amaral Peixoto - Nelson Carneiro - Itamar Franco 
- Murilo Badar6 - Alfredo Campos - Amaral Furlan 
- Fernando Henrique Cardoso - Severo Gomes - Be-
nedito Ferreira - Henrique SantilIo - Mauro Borges 
- Gastão Milller - José Fragelli - Marcelo Miranda 
- Roberto Wypych - Álvaro Dias - Enéas Faria -
Jaison Barreto - Jorge Bornhausen - Lenoir Vargas­
Carlos Chiarelli - Alcides Saldanha - Octávio Cardo­
so. 

Presidência do Sr. Marcondes Gade-lha. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Alércio Dias - PFL; Aluízio Bezerra - PMDB; 
Amílcar de Queiroz - PDS; Geraldo Fleming -
PMD B; José Mello - PMD B; Nosser Almeida - PDS; 
Wildy Vianna - PDS. 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB; José Fernandes -
PDS, Josué de Souza - PDS; Mário Frota - PMDB; 
Randolfo Bittencourt - PMDB; Ubaldino Meirelles­
PFL; Vivaldo Frota - PFL. 

Rondônia 

Assis Canuto - PDS; Francisco Erse - PFL; Fran­
cisco Sales - PDS; Leônidas Rachid - PDS; Múcio 
Athayde - PMDB; Olavo Pires - PMDB; Orestes Mu­
niz - PMDB; Rita Furtado - PFL. 

Pará 

Ademir Andrade - PMD B; Antônio Amaral - PDS; 
Brabo de Carvalho - PMDB; Coutinho Jorge -
PMDB; Dionísio Hage - PFL; Domingos Juvenil -

PMDB; Gerson Peres - PDS; Jorge Arbage - PDS; 
Osvaldo Melo - PDS; Ronaldo Campos - PMpB; Se­
ba,tlào CUrÍó - PFL; Vicente Queiroz - PMDB. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS; Cid Carvalho - PMDB; Edi­
son Lo bão - PDS; Enoc Vieira - PFL; Epitácio Cafe­
teira - PMDB; Eurico Ribeiro - PDS; Jayme Santana 
- PFL; João Alberto de Souza --PFL; João Rebelo­
PDS; José Burnett - PDS; José Ribamar Machado _ 
PDS, Magno Bacelar - PDS; Sarney Filho - PFL; 
Vieira da Silva - PDS; Wagner Lago - PMDB. 

Piauí 

Celso Barro:, - PFL; Ciro Nogueira - PMDB; Herá­
clIto Fortes - PMDB; Jonathas Nunes - PFL; José 
LUIZ Maia - PDS; .Ludgero Raulino - PDS; Tapety 
Júmor - PFL; WaJl Ferraz - PMDB. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS: Antônio Morais - PMDB; 
Chagas Vasconcelos - PMDB; Clãudio Philomeno -
PDS: Evandro Ayres de Moura - PFL; Flávio Mareílio 
- PDS; Furtado Leite - PFL; Gomes da Silva - PDS; 
Haroldo Sanford - PDS; Leorne Belém - PDS; Lúcio 
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Alcântara - PFL; Manuel :Viana - PMDB; Mauro 
Sampaio - PDS; Moysés Pimentel - PMDB; Orlando 
Bezerra - PFL; Ossian Araripe - PDS; Paes de Andra­
de - PMDB; Sérgio Philomeno - PDS. 

Rio Grande do Norte 

Agenor Maria - PMDB; Antônio Câmara 
PMDB; Antônio Florêncio - PFL; Henrique Eduardo 
Alves - PMDB; Jessé Freire - PFL; João Faustíno ~ 
PFL. 

Paraíba 

Aluízio Campos - PMDB; Antômo Gomes - PDS; 
Carneiro Arnaud - PMDB; Edme Tavares - PFL; Er­
nani Satyro - PDS; Joaci! Pereira - PDS; João Agripi­
no - PMDB; José Maranhão - PMDB; Rayrnundo 
Asfora - PMDB; Tarcísio Buriti - PFL. 

Pernambuco 

Antônio Farias - PDS; Arnaldo Maciel - PMDB; 
Carlos Wilson - PMDB; Cristina Tavares - PMDB; 
Egídio Ferreira Lima - PMDB; Geraldo Melo - PFL; 
Gonzaga Vasconcelos - PFL; Inocêncio Oliveira -
PFL; Jarbas Vasconcelos -: PMDB; João Carlos de 
Carli - PDS; José Carlos Vasconcelos - PMDB; José 
Jorge - PFL; José Mendonça Bezerra - PFL; José 
Moura - PFL; Josias Leite - PDS; Mansueto de Lavor 
- PMDB; Maurílio Ferreira Lima -: PMDB; Miguel 
Armes - PMDB; Nilson Gibson - PFL; Oswaldo Coe­
lho - PFL; Oswaldo Lima Filho - PMDB; Pedro Cor­
rêa- PDS; Roberto Freire- PMDB; Sérgio Murilo­
PMDB. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Djalma Falcão - PMDB; 
Fernando Collor - PDS; Geraldo Bulhões - PDS; José 
Thomaz Nonô - PFL; Manoel Affonso - PMDB; Nel­
son Costa - PDS; Renan Calheiros - PMDB. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Augusto Franco - PDS; 
Celso éarvalho - PDS; Francisco Rollemberg - PDS; 
Gílton Garcia - _PDS; Hélio Dantas - PFL; Jackson ' 
Barreto - PMDB: José Carlos Teixeira - PMDB. 

Bahia 

Angelo Magalhães - PDS; Antônio Osório - PDS: 
Djalma Bessa - PDS; Domingos Leonelli - PMDB; 
Elquisson Soares - PMDB; Eraldo Tinoco - PDS; 
Etelvir Dantas - PDS; Felix Mendonça - PDS; Fer­
nando Gomes - PMDB; Fernando Magalhães - PDS; 
Fernando Santana - PMDB; França Teixeira - PFL; 
Francisco Benjamim - PFL; Francisco Pinto -
PMDB; Genebaldo Correia - PMDB; Gorgônio Neto 
- PDS, Haroldo Lima - PMDB; Hélio Correia -
PDS; Horácio Matos - PDS; João Alves - PDS; Jorge 
Medauar":"'" PMDB; Jorge Vianna - PMDB; José Lou­
renço - PFL; José Penedo - PDS; Jutahy Júnior -
PDS; Leur Lomanto - PDS; Manoel Novaes - PDS; 
Marcelo Cordeiro - PMDB; Mário Lima - PMDB; 
Ney Ferreira - PDS; Prisco Viana - PDS; Raymundo 
Urbano - PMDB;' Raul Ferraz - PMDB; Rômulo 
Galvão - PDS; Ruy Bacelar - PFL; Wilson Falcão -
PDS. 

- Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; José Carlos Fonseca -
PDS: Max Mauro - PMDB; Myrthes Bevilacqua -
PMDB; Nyder Barbosa - PMDB; Pedro Ceolim -
PDS; Stélio Dias - PFL; Theodorico Ferraço - PDS; 
Wilson Haese - PMDB, 
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Rio de Janeiro 

Abdias Nascimento- - PDT; Aloysio, Teixeira 
PMDB; Amaral Netto - PDS; Arildo Teles - PDT; 
Bocayuva Cunha~ PDT; Carlos Peçanha -;- PFL; Cel­
so Peçanha - PTB; Clemir Ramos - PDT; Daso 
Coimbra - PMDB; Délio dos Santos - PDT; Denisar 
Arneiro - PMDB; Eduardo Galil - PDS; Fernando 
Carvalho - PTB; Figueiredo Filho.- PDS; Franciso 
Studart - PFL; Güstavo Faria - PMDB; Hamilton 
Xavier - PDS; Jacques D'OrneIlas - PDT; Jorge Cury 
- PMDB; José Colagrossi - PDT; José Eudes ~ PT; 
José Frejat - PDT; Lázaro Carvalho - PFL; Léo Si­
mões - PDS; Leônidas Sampaio - .PMDB; Márcio 
Braga - PMDB; Márcio Macedo - PMDB; Mário Ju­
runa - PDT; Osmar Leitão - PDS; Roberto Jefferson 
- PTB; Ruben Medina - PFL; Saramago Pinheiro­
PDS; Sebastião Ataíde - PDT; Sebastião Nery - PDT; 
Sérgio Lomba - PDT; Simão Sessim - PDS; Walter 
Casanova - PDT; Wilmar Palis - PDS. 

Minas Gerais 

Aníbal Teixeira - PMDB; Antônio Dias - PDS; Bo­
nifácio de Andrada - P'DS; Carlos Eloy - PFL; Carlos 
Moscom - PMDB; Cássio Gonçalves - PMDB; Chris­
tóvam Chiaradia - PFL; Emílio GaIlo - PFL; Emílio 
Haddad - PDS; Fued Dib - PMDB; Gerardo Renault 
- PDS; Homero Santos - PFL; Humberto Souto -
PFL; Israel Pinheiro - PFL; Jairo Magalhães - PFL; 
João Herculino - PMDB; Jorge Carone - PMDB; Jor­
ge Vargas - PMDB; José Carlos Fagundes - PFL; José 
Machado - PFL; José Maria Magalhães - PMDB; Jo­
sé Mendonça de Morais - PMDB; José Ulisses -
PMDB; Juarez Baptista - PMDB; Júnia Marise -
PMDB; Luís Du\ci - PT; Luiz Leal- PMDB; Manoel 
Costa Júnior - PMDB; Marcos Lima - PMDB; Mário 
de Oliveira - PMDB; Melo Freire - PMDB; Milton 
Reis - PMDB; Navarro Vieira Filho - PFL; Nylton 
Vello,o - PFL; Oscar Corrêa Júnior - PFL; Oswaldo 
Murta - PMDB; Paulíno_Cícero_de Vasconcellos -
PFL; Pimenta da Veiga - PMDB; Raul Bernardo -
PDS; Ronaldo Canedo - PFL; Ronan Tito - PMDB; 
Rondon Pacheco - PDS; Rosemburgo Romano -
PMDB; SérgIO Ferrara - PMDB; Vicente Guabiroba 
- PDS; Wilson Vaz - PMDB. 

São Paulo 

Adail Vettorazzo - PDS; Airton Sandoval - PMDB; 
Airton Soares - PT; Alberto Goldman - PMDB; Alci­
des Franciscato - PFL; Aurélio Peres - PMDB; Bete 
Mendes - PT; Cardoso Alves - PMDB; Celso Amaral 
- PTB; Cunha Bueno - PDS; Darcy Passos - PMDB; 
Del Bosco Amaral - PMDB; Djalma Bom - PT; Dio­
go Nomura - PDS; Eduardo Matarazzo Suplicy - PT; 
Estevam Galvão - PDS; Farabulini Júnior - PTB; 
Francisco Dias - PMDB; Freitas Nobre - PMDB; 
Gastone Righi - PTB; Gióia Júnior - PDS; Horácio 
Ortíz - PMDB; Irma Passoni - PT; Israel Dias­
Novaes - PMDB; João Bastos - PMDB; João Herr­
mann Neto - PMDB; José Camargo - PFL; José Ge­
noino - PT; Maluly Neto - PFL; Márcio Santilli -
PMDB; Marcondes Pereira - PMDB; Mendes Botelho 
- PTB; Moacir Franco - PTB; Natal Gale - PFL; 
Nelson do Carmo - PTB; Octacílio de Almeida -
PMDB, Pacheco Chaves - PMDB; Paulo Zarzur -
PMDB; Raimundo Leite - PMDB; Ralph Biasi -
PMDB; Renato Cordeiro - PDS; Ricardo Ribeiro­
PFL; Roberto Rollemberg - PMDB; Sal1es Leite -
PDS; Salvador Julianelli - PDS; Samir Achôa -
PMDB; Theodoro Mendes - PMDB; Tidei de Lima­
PMDB; Ulysses Guimarães - PMDB. 
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Goiás 

Aldo Arantes - PMDB; Brasílio Caiado - PDS, 
Fernando Cunha - PMDB; Genésio de Barros -
PMDB; Iram Saraiva - PMDB; Irapuan Costa Júnior 
- PMDB; Iturival Nascimento - PMDB; João Divino 
- PMDB; Joaquim ROflz - PlyIDB; Juarez Bernardes 
- PMDB; Paulo Borges - PMDB; Siqueira Campos-
PDS; Tobias Alves - PMDB; Wolney Siqueira - PFL. 

Mato Grosso 

Hento Porto - PFL; Çristino Cortes - PDS; Dante 
de Oliveira - PMDB; Maçao Tadano - PDS; Márcio 
Lacerda - PMDB; Milton Figueiredo - PMDB; Val­
don Varjão - PDS. 

Mato Grosso do Sul 

Albino Coimbra - PDS; Harry Amorim - PMDB; 
Levy Dias - PFL; Plínio Martins - PMDB; Ruben Fi­
gueiró - PMDB; Saulo Queiroz - PFL. 

Paraná 

Alencar Furtado - PMDB; Amadeu Geara -
PMDB; Anselmo Perara - PMDB; Antônio Mazurek 
- PDS; Aroldo Moletta- PMDB; Ary Kffuri - PDS; 
Celso Sabóia - PMDB; Dilson Fanchin - PMDB; Fa­
biano Braga Cortes - PFL; Hélio Duque - PMDB; Iri­
neu Brzesinski - PMDB; Italo Conti - PFL; José Car­
los Martmez - PDS; José Tavares - PMDB; Oscar Al­
ves - PFL; Oswaldo Trevisan - PMDB; Otávio Ce­
sário - PDS; Paulo Marques - PMDB; Pedro Sampaio 
- PMDB; Remhold Stephanes - PFL; Renato Bernar­
di - PMDB; Renato Loures Bueno - PMDB; Santinho 
Furtado - PMDB; Santos Filho - PDS; Sebastião Ro­
drigues Júnior - PMDB; Valmor Giavarina - PMDB; 
Walber GUimarães - PMDB. 

Santa Catarina 

Casildo Maldaner - PMDB, Dirceu Carpelro -
PMDB; Evaldo Amaral - PFL; Fernando Bastos -
PDS; Ivo Vanderlinde - PMDB: João Paganella -
PDS; Luiz Henrique - PMDB: Nelson Morro - PDS; 
NeKon Wedekm - PMDB; Odilo,n Sal mó ria - PMDB; 
Pedro Colin - PFL; Renato Vianna- PMDB; Walmor 
de Luca - PMDB, 

Rio Grande do Sul 

Amaury Müller - PDT; Augusto Trein - PDS; Dar­
cy Pozza - PDS; Emídio Perondi - PDS; Floriceno 
Paixão - PDT; Guido Moesch - PDS; Hermes Zaneti 
- PMDB; Hugo MardmI - PDS; Ibsen Pinheiro -
PMDB; Irajá Rodrigues - PMDB; Irineu Colato -
PDS. João Gilberto - PMDB; Jorge Uequed -
PMDB; Joóé Fogaça - PMDB; Júlio Costamilan -
PMDB; Lélio Souza - PMDB; Matheus Schmidt -
PDT; Nadyr Rossettl' - PDT; Nelson Marchezan -
POS: Nilton Alves - POT; Oly Fachin - POS; Osval­
do NaSCImento - PDT; Paulo Mincarone - PMDB; 
Pedro Germano - PDS; Pratini de MoraiS - PDS; 
Rosa Flore;, - PMOB; Rubens Ardenghi - PDS; Sieg­
fried Heuser - PMDB; Sinval Guazzelll - PMDB; Vic­
tor FaCCIOni - PDS. 

Amapá 

Antônio Pontes - PFL; Clarck Platon - PDS; Geo­
vani Borges - PFL. 

Roraima 

Alcides Lima - PFL; João Batista Fagundes - PDS; 
Júlio MartInS - PDS; Mozarildo Cavalcanti - PFL 
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o SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- As lis­
tas de presença acusam o comparecimento de 61 Srs. Se­
nadores e 342 Srs. Deputados. Havendo número regi­
mental, declaro liberta a sessão. 

Passando-se ao período destinado a breves comuni­
cações, concedo a palavra ao nobre Deputado Sérgio 
Ferrara. 

o SR. Sl!:RGIO FERRARA (PMDB - MG. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Deputa­
dos, poucas vezes, numa reunião como esta, a matéria 
apreciada seria tão isenta de dúvidá. Estamos reunidos 
nesta noite para fazer justiça aos Vereadores brasileiros, 
o que significa dizer que o único caminho para isso con­
siste na derrubada do veto presidencial que ora se eX,ami­
na. 

É de conhecimento geral que os Vereadores trabalham 
muito maJ~ por idealismo e por vontade de servir à co­
munidade do que para auferir vantagens financeiras. 
Com minha experiência, digo até que haveria daqueles 
que sofrem prejuízos com o exercicio do mandato no le­
gislativo municipal, já que os problemas da vereança ab­
sorvem a maJor parte de seu tempo. 

Sou testemunha dessa afirmação, porque, a exemplo 
de tantos colegas que aqui se encontram, tive a honra de 
iniciar meus passos na vida política através da Câmara 
Municipal de Belo Horizonte. E até hoje minha convi­
vência dlána é povoada de contatos que mantenho com 
representantes das Edilidades de vários municípios do 
Estado de Minas Gerais. 

Mas que dizer então, Sr. Presidente, dos homens que 
exercem o trabalho legislativo nas pequenas cidades'des­
te País, onde as prefeituras subsistem, ou melhor, fazem 
o possível para subsistir com o minguado orçamento que 
lhes fo i permitido auferir nestes vinte anos de autontaris­
mo? São pessoas abnegadas que, aos problemas domésti­
cos e familiares vivem somando também os problemas 
que lhes trazem os seus representados, valendo-se da 
proximidade física, e mesmo da informalidade que ca­
racteriza o exercício do mandato de Vereador. 

É importante dizer ql!e o Projeto de Lei Complemen­
tar do nobre Senador Henrique SantiUo não tem a in­
tenção de .:ccompensar regiamente o Vereador. Longe de 
aumentar uma vantagem, o que se procura é diminuir a 
desvantagem. Não seria este pequeno aumento, de 4% 
para 6%, com relação aos proventos do Deputado Esta­
dual, que iria mudar a situação, no fundamental. 

Reconheçamos que a contrapartida financeira conti­
nuará sendo muito modesta para os Edis brasileiros. Na 
verdade, trata-se de um primeiro passo para corrigir essa 
distorção. Tenhamos todos a expectativa de que a próxi­
ma reforma tributária, ao dilatar a competência dos mu­
nicípios, possibilitando substancial melhora na receita 
das prefeituras, irá viabilizar também uma remuneração 
mais realista para os Vereadores, uma remuneração que 
esteja à altura do seu merecimento e do trabalho que rea­
lizam pelo bem-estar da comunidade. 

As razões invocadas para justificar o veto são de uma 
fragílidade a toda prova. Todos sabemos da situação de 
pellúrÍa em que vivem as nossas prefeituras. Mas incor­
rem em total engano aqueles que pensam que nossos mu­
nicípios podem ser salvos com o sacrifício dos seus Ve­
readores. 

O que as prefeituras precisam é ter receita própria. e 
isto só virá a acontecer com o alargamento da sua capa­
cidade tributária, de modo que possam arrecadar os re­
cursos de que precisam para prover à realização das 
obras de infra-estrutura urbana e rural, como água, luz, 
esgotos, calçamento, rede escolar e malhas de estradas 
vicinais. 

Só assim poderão também estabelecer, para os Verea­
dores, o nível de remuneração condizente com a sua po­
sição perante a comunidade. Trata-se de recuperar, aos 
olhos do povo, a figura do Vereador, tão diminuída e tão 
aviltada nestes últimos anos. Se o município é a célula da 
nacionalidade, o que se pode dIzer do legislativo munici-
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pai é que ele represel1ta a célula do Poder Legislativo a 
nível nacional, por ser a instância primeira, aquela que 
está mais perto das aspirações populares e, no contato 
direto com o povo, asculta diariamente os séus sentimen­
tos, as suas necessidades, as suas alegrias e as suas frus­
trações. 

Não podemos esquecer, neste momento, que o Verea­
dor é também um político, e como tal é um homem enga­
jado num Partido, com os deveres e direitos inerentes à 
situação. E qualquer de nós, que exercemos a atividade 
política, sabe que os deveres, afinal, acabam pesando 
mais do que os direitos. 

Mais uma vez convém lembrar que isto acontece prin­
cipalmente no âmbito da municipalidade, onde a figura 
do político local se converte no escoadouro natural das 
reivindicaçõel!, das queixas, das lamentações, como se 
fosse ele capaz de tudo mudar para melhor. 

Pôr tudo isso, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a der­
rubada do veto presidencial representa a nossa solidarie­
dade para com aqueles que, no interior longínquo, lutan­
do sabe D~us com quantas dificuldades, dão seguimento 
a esse trabalho de tanto valor. 

Vale recordar que o Projeto original foi aprovado em 
todas as Comissões do Senado e da Câmara Federal. Fez 
uma carreira incólume durante a sua tramitação no Po­
der Legislativo. 

Como se não bastasse a posição favorável da grande 
maioria de nós, Congressistas, hã que considerar os pedi­
dos que foram enviados a cada um de nós, pela apro­
vação do Projeto e sua conversão na respectiva Lei Com­
plementar. 

Foram milhares de cartas, telegramas, telefonemas, 
origInários não s6 das Câmaras Municipais, mas tam­
bém de significativas lideranças e órgãos representativos 
da sociedade, que nos induzem a uma só posição: derru­
bar o veto. 

O que os Vereadores de todo o Brasil esperam dos 
Congressistas, Deputados e Senadores que aqui estamos 
hoje é que sejamos unidos nesta decisão. Vamos derru­
bar o veto para que o Projeto, uma vez aprovado, seja 
convertido na Lei Complementar que tornará possível 
melhorar um pouco a remuneração dos nossos Vereado­
res. 

o SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Com 
a palavra o nobre Deputado Marcondes Pereira. 

o SR. MARCONDES PEREIRA (PMDB - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
estamos examinando hoje o veto do Presidente da Re­
pública ao projeto que eleva de 4% para 6% o subsídio 
dos Srs. Vereadores. 

Ninguém é melhor do que os Vereadores no trabalho 
de atendimento ao -eleitorado. Todos nos servimos dos 
Vereadores para chegar aos postos que ocupamos, e há 
uma percelltagem normal sobre a percentagem dos De­
putados estaduais e destes sobre os federais. Trata-se, 
portanto de um movimento progressista da ação, isto é, 
crescendo, mas um crescendo com responsabilidade, e a 
im portância que se pede não é elevada. 

Diz o veto do Sr. Presidente da República que essa 
modificação alteraria o orçamento dos municípios. O 
que alterava, o que altera ou o que alterarã o orçamento 
dos municípios é a centralização dos recursos, que os 
deixa na miséria. Se a União não resgatasse todo o di­
nheiro que arrecada dos municípios, não existiria a pre­
sente situação. Portanto, não é o salário, não é o subsí­
dio que se paga aos Vereadores que vai empobrecer o 
município, mas a centralização dos recursos, para 
destiná-los às usinas atômicas, às transamazõnicas, para 
dar oportuniddde a essas financeiras de levarem o di­
nheiro de todo o povo brasileiro. Não é aumentando de 
4% para 6% o subsídio dos Vereadores que a Nação vai 
ficar mais pobre ela já está dilapidada pelos abusos e 
pela manelra como foi feita até agora a distribuição de 
renda neste País. 
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Apenas 4% do que um município arrecada ficam para 
ele e no caso, qualquer despesa debilita ainda mais um 
município paupérrimo. Mas, se dermos aos municípios 
condIções de reterem uma importância maior, na base 
mais ou menos de 15% a 20% sobre o que lhes é destina­
do hoje. evidentemente este aumento de 2% para os sa­
lários dos Vereadores não vai pesar tanto. 

Lamento que S. Ex' tenha considerado o projeto con­
trário ao interesse social. S. EX' o ex-Presidente da Re­
pública, João Figueiredo, ao redigir seu veto, argumen­
ta: 

. "Resolvi vetar integralmente, porque a lei com­
plementar que dá nova redação altera o projeto, al­
tera o cálculo de rendimento dos Vereadores, ele­
vando o percentual para 6%. 

ConseqUentemente, em nome do interesse públi­
co, resolvi vetar integralmente o projeto, fundamen­
tado em razões que ora submeto à elevada apre­
ciação dos Srs. Membros deste Congresso Nacio­
nal." 

Estamos vendo todos os dias que assuntos de interesse 
públIco não foram defendidos pelo Governo anterior. 

Portanto, voto, neste instante, favoravelmente ao pro­
jeto e contrariamente ao veto. porque esper.o que os Srs. 
Vereadores sejam melhor renumerados para que 
exerçam mais eficientemente suas funções nas suas co­
munas 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao nobre Deputado Carneiro 'Arnaud. 

O SR. CARNEIRO ARNAUD (PMDB - PB. Pro­
nuncia o seguinte discurso) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, Srs. Deputados, Tem meu repúdio integral o veto 
do ExmO Sr. Presidente da República ao Projeto de Lei 
Complementar n9 95, de 1984, no Senado Federal, e n? 
218, de 1984, na Câmara dos Deputados, que versa sobre 
a ampliação do limite de remuneração dos Vereadores de 
4% para 6% da que couber ao Deputado Estadual. 

Entre aS razões do veto, expostas na Mensagem envia­
da ao Congresso Nacional, alega S. Ex' o seguinte. 

"Grande parte dos municípios carece de recursos 
para o atendimento de despesas resultantes de pro­
jetos imprescindíveis à realização de obras de infra­
estrutura urbana e rural, como água, luz, esgotos, 
calçamento rede escolar e malhas de estradas vici­
nais." 

"O aumento do percentual de cálculo da remune­
ração dos Vereadores agrava essa situação, porque 
inviabiliza as ações direcionadas no sentido do aten­
dimento de urgentes necessidades bãsicas da popu­
lação." 

O Sr. Presidente, de fato, não há como negar que os 
Municípios brasileiros são carentes de recursos para a 
execução dos projetos. Entretanto, o que a Mensagem 
não menciona são os motivos dessa situação de extrema 
necessidade; não faz ela qualquer referência à centrali­
zação excessIva que os governos pós-1964 impuseram à 
Nação em matéria tributária, responsável pelo desman­
telamento da nossa Federação. 

Nào posso aceItar, pois, uma argumentação dessa na­
tureza, que esconde, na realidade, erros da política do 
próprio Governo. A efetivação de uma reforma tribu­
tária séria, ampla, baseada em critérios de justiça e eqüi­
dade, certamente provaria que é falacioso o argumento. 

ParectJ-me que a iniciativa do eminente Senador Hen­
fique SantilJo é altamente procedente e oportuna, por­
quanto objetiva, em última análise, estabelecer nível de 
remuneração compatível com o importante papel desem­
penhado hOJe pelo Vereador. Sabe-se que, em vários 
Mumcípios brasileiros, em decorrénia de interpretações 
pouco convlcentes dos Tribunais de Contas estaduais, os 
edls percebem remunerações irrisórias. 
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Entendo, Sr. Presidente, que o Vereador exerce papel 
prepoderante na estrutura política brasileira, na medida 
em que é ele o elemento que mais de perto recolhe os an­
seios populares, pela convivência mais próxima com o ci­
dadão, pelo grau de familiaridade de que desfruta junto 
à população. O que seria de nós, Deputados Federais, 
sem as nossas bases municipais? Que futuro político se 
pode enxergar para um Parlamentar que não compreen­
de a exata dimensão da importância do Vereador? 

Essa consciência e o entendimento de que a militância 
política a que estão obrigados os edis pressupõe deveres 
e encargos onerosos e absorventes levam-me a defender 
intransigentemente o projeto vetado e a apelar aos com­
panheiros para que rejeitemos as razões do veto presi­
dencial, injustas, improcedentes e destituídas de funda­
mento. 

É hora de darmos, no Congresso Nacional, um exem­
plo de maturidade e lucidez políticas, para prestigiar a 
classe dos Vereadores de todo o País. 

•. 
o SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­

cedo a palavra ao nobre Sr. Deputado Adail VeUorazzo. 

o SR. ADAIL VETTORAZZO (PDS - SP. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. congressistas, o 
PDS adotou hoje, na sua reunião de bancada, duas pro­
vidências da maior significação. Primeiro, decidiu pelo 
pedido de urgência para o projeto de lei do Governo, que 
estabelece providências para o Sulbrasileiro, mostrando 
assim que avançou, que faz uma oposição séria, que tem 
desejo de acertar, evidencia, enfim, o novo PDS que se 
constrói nesta Casa. 

Nosso partido apresenta à Casa um substitutivo da la­
vra de vários companheiros nossos, inclusive do ex­
Presidente Flávio Marcílio e do ex-Ministro Pratini de 
Moraes, com o objetivo não só de resolver um problema 
social causado pelo desgoverno de banqueiros, mas, 
principalmente, para adotar duas providências salutares. 
A primeira delas assegura participação na diretoria do 
novo banco que se vai criar, o Banco do Sul do Brasil 
S.A.; a segunda, ao lado da nomeação dos novos direto­
res, que seriam representantes de acionistas minoritários 
e tambêm de representantes dos trabalhadores do banco, 
assegura por um ano o direito de permanecerem nos seus 
cargos, nas suas funções, os vinte mil trabalhadores do 
Banco Sulbrasileiro. 

Entretanto, Sr. Presidente, o PDS também aqUI está 
para dizer que votará contra o veto do Senhor Presidente 
da Repú blica, e mais uma vez é preciso que se esclareça à 
Nação que o PDS Jamais foi governo. Usaram o nome 
do PDS para governar o País, mas nunca participamos 
de qualquer decisão presidencial. Foi exatamente contra 
isso que nos insurgimos, e lançamos o Movimento Parti­
cipação, que dividiu o PDS ao meio e permitiu uma nova 
tomada de consciência por parte da classe política nacio­
nal. 

E mais, Sr. Presidente, o PDS vai votar contra o veto, 
mas está espantado com o relatório da comissão espe­
cial, a Comissão Interpartidária, que apresenta uma pro­
posta de alteração constitucional permitindo ao analfa­
beto eleger-se Vereador. Esse é o preito de respeito às 
Câmara~ MUlllcipais que se imagina prestar ~esta Casa: 
em vez de se mandar para cá uma reforma tributária:, a 
que todos os Municípios aspiram, manda-se uma pro­
posta de emenda constitucional assegurando o direIto de 
yoto ao analfabeto e permitmdo-Ihe que seja exclusiva­
mente Vereador. O analfabeto não pode ser Deputado; o 
analfabeto não pode ser Prefeito; o analfabeto não pode 
ser Senador, mas o analfabeto pode ser Vereador. Essa é 
uma forma de desmoralização do Poder Legislativo, 
contra a qual temos que nos insurgir. O PDS insurge-se. 
Não iremos permitir que se desrespeito o Poder Legisla­
tivo municipal. Em vez de emendas permitindo a eleição 
de Vereador analbateto, mande o Governo. SIm, emenda 
propondo a reforma tributária, e nós a aprovaremos. 
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o SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao Sr. Deputado Fernando Gomes. 

o SR. FERNANDO GOMES (PMDB ~ BA. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, é 
lamentável que o ex-Presidente da República, que permi­
tiu neste País tanta corrupção e tantas mordomias, ve­
nha agora, ao apagar das luzes, vetar eme~da aprovada 
por esta Casa aumentando os subsídios dos Vereadores. 

Para S. Ex', Sr. Presidente e Srs. Congressistas, o Ve­
reador existe apenas na hora das eleições. É o chamado 
"burro de carga", que trabalha para os Deputados Esta­
duais e Federais. Enquanto esta Casa aprova um benefí­
cio para esses homens, o ex-Presidente da República o 
veta! 

Faço um ap'elo às Lideranças de todos os partidos, no 
sentido de que mobilizem os Deputados e'Senadores, a 
fim de que possamos, todos juntos, derrubar esse veto do 
ex-Presidente da República, que não teve sensibilidade 
diante da situação que enfrentam aqueles grandes luta­
dores dos municípios brasileiros. 

Aqui vai meu repúdio à atitude do ex-Presidente João 
Figueiredo, de vetar esse projeto. Espero que as Lide­
ranças de todos os partidos façam um esforço para que 
possamos derrubar tal veto. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao Sr. Deputado Joacil Pereira. 

O SR. JOACIL PEREIRA (PDS - PB. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, abor­
darei, rapidamente embora, dois ~ssuntos. O primeiro é 
um aplauso que quero trazer ao Ministro da Educação, 
Senador Marco Maciel. Mudou o estilo, realmente, em 
diversos setores da administraçãp. Enquanto anterior­
mente formulávamos apelos desta tribuna e dirigíamos 
requenmentos ou até pedíamos audiências para tratar de 
assuntos do interesse dos nossos Estados, e as soluções 
eram demoradas, hoje registro este fato: anteontem, da 
tribuna da Câmara, formulei apelo ao Ministro Marco 
Maciel para que restabelecesse o sistema de pagamento 
das bolsas de estúdo diretamente à direção ·dos colégios. 
Já hoje recebi- uma resposta de S. Ex', dando conta da 
providência tomada por aquele Ministério - recomen­
daI: à FAE que revisse a deliberaçã~ anterior. Agradeço 
a S. Ex' e manifesto meu aplauso por este novo estímulo. 

Por oufro lado, Sr. Presidente, como outros oradores, 
também quero manifestar a minha repulsa ao veto presi­
dencial ao Projeto de Lei Complementar n° 95, de 1984, 
aprovado unalllmemente pelas duas Casas do Poder Le­
gislati,:,o, e que, numa prova de insensibilidade, o ex­
Presidente vetou. O argumento fundamental para esse 
veto é o de que grande parte dos Municípios carece de re­
cursos para o atendimento de despesas resultantes de 
projetos imprescmdíveis à realização de obras de infra­
estrutura urbana e rural, como água, luz, esgotos, calça­
mento, rede escolar e malha de estrad!ls vicinais. 

Ora, Sr. Presidente, sabemos que os Municípios ga­
nharam novo alento com a chamada Emenda Passos 
pôrto. O percentual do Fundo de Participação dos Mu­
nicípios subiu em 2%, passou de 4 para 6%. Os municí­
pios, portanto, com esse alento novo, podiam perfeita­
mente - como podem - fazer face a esse aumento de 
despesa em favor dos Vereadores, que são a base, o fun· 
damento da vida política nacional. 

De sorte que também quero convocar os meus ilustres 
pares, Deputados e Senadores, para que juntos, acima de 
partidos, derrubemos esse veto e restabeleçamos a vonta­
de do Poder Legislativo. manifestada através das suas 
Casas, o Senado e a Câmara. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao nobre Deputado Cunha Bueno. 

O SR. CUNHA BUENO (PDS - SP. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, quero 
cumprimentar a bancada gaúcha do meu partido, que, 

Quinta-feira 18 0591 

na tarde de hoje, em reunião presidida pelo nobre Líder 
Prisco Viana, conseguiu equacionar a problemática do 
Sulbrasileiro e do Habitasul. A bancada do Rio Grande 
do Sul apresentará substitutivo a este projeto, que o Go· 
verno mandou, mas não quer que seja aprovado, a fim 
de resolver o problema dos 25 mil funcionários daquela 
instituição bancária. Iremos, por essa proposta da ban­
cada do Rio Grande do Sul, estatizar o Banco Sulbrasi­
leiro, mas privatizar outras áreas do Governo. Portanto, 
não podemos ser acusados da estatização, porque estare;­
mos destatizando outras das 780 empresas estatais que o 
Governo possui, e levaremos esses recursos para atender 
aos problemas do Sulbrasileiro. 

Quero cumprimentar a bancada gaúcha, porque soube 
fazer a Bancada do PDS entender a necessidade de o 
nosso Líder entrar com pedido de regime de urgência, e 
amanhã o Líder Prisco Viana estará procurando os líde­
res dos outros partidos, a fim de' pedir o fim da novela do 
Sulbrasileiro. Declara o Governo que pretende que esta 
Casa participe de todas as decisões do Go~erno: Entre­
tanto, esqueceu-se de enviar à apreciação desta Casa a 
nomeação do Governador de Brasília; não deixou de fa­
zer decretos-leis - o Presidente José Sarney já assinou 
mais de meia dúzia de decretos-leis - esqueceu-se do 
respeito a esta Casa quando criou 4 ou 5 Ministérios sem 
consultá-la. 

Quero aqui cumprimentar a bancada gaúcha do PDS 
pela solução brilhante do problema do Sulbrasileiro. Se­
rá pedido amanhã, pelo nosso Líder Prisco Viana, regi­
me de urgência, e um substitutivo será apresentado por 
uma comissão do Partido. 

Quero aqui também, Sr. Presidente, já gue se fala de 
Vereadores, deixar bem clara a responsabilidade pela 
derrubada deste veto, o que beneficiaria as Câmaras Mu­
nicipais. Aqui nesta Casa, no momento, não se encon­
tram os Líderes efetivos do PMDB - nem da Câmara, 
nem do Senado. Sua presença nesta sessão seria uma de­
monstração da vontade de que os seus liderados votas­
sem pela derrubada do veto. 

Cumprimento o Deputado Prisco Viana, nosso Líder, 
que está presente nesta Casa. E não venha o Líder do 
PMDB dizer, neste instante, que a presença do Vice­
Líder completa e traduz o pensamento do PMDB. Não 
aceItamos' a presença do Vice-Líder do PMDB não 
substitui a responsabilidade da Liderança efetiva do Par­
tIdo do Governo nesta Casa. O PMD B trai as convicções 
e as promessas que fez u,m dia aos Vereadores. O PDS es­
tá presente com o seu Líder, Deputado Prisco Viana, 
dando o exemplo de que devemos derrubar esse veto go­
vernamental. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Com 
a palavra o nobre Deputado Lúcio Alcântara. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PFL - CE. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressis­
tas, há quarenta anos os escritores brasileiros.se reuniam 
no I Congresso Brasileiro de Escritores, em São Paulo, 
para discutir assuntos de interesse da classe que termina­
ram extrapolando para temas de cunho político cuja re­
percussão abalou os alicerces da ditadura então vigente. 
O encontro soou como um réquiem do Estado Novo. As 
idéias mostraram mais uma vez a sua força; e os intelec­
tUaiS reafirmaram o valor de suas convicções, aluindo os 
alicerces carcomidos de um regime desumano incompatí­
vel com os ventos liberais que sopraram em direção ao 
Brasil ao término da segunda guerra mundial. 

Repete-se o compromisso démocrático dos escritores 
brasileiros, com a realização de um novo encontro nacio­
nal da classe, na mesma São Paulo de tradições liberais, 
a mstalar-se hoje, anúncio solene da era que se inicia sob 
o signo do reencontro do País e da sociedade com a liber­
dade e a democracia. Prestigia o acontecimento o pró­
prIO Presidente da República em exercício, José Sarney, 
também intelectual,. afeito às vicissitudes do OfíCIO, que 
se faz acompanhar de amoridades e de companheiros da 
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jornada de 45 cujos ideais não feneceram sob o clima 
hostil à criação livre, ao exercício da crítica e à indepen­
dência de pensamento que vigorou entre nós por largos e 
recentes anos. A intolerância e a obtusidade, erigidas em 
prática do regime, não bastaram para sufocar idéias e 
atitudes que sobre\iveram graças à capacidade de resis­
tência de parcela considerável da intelectualIdade brasi­
leira. 

Certamente não será fácil a jornada que temos pela 
frente. Os propósitos ao Governo anunciados para o se­
tor cultural, traduzidos até aqui, objetivamente, pela 
criação do Ministério da Cultura, animam-nos a esperar 
um período fértil para o debate relacionado à questões 
que preocupam e inquietam aos que seuebruçam sobre o 
assunto. O Governo, não deve ter o propósito de ames­
trar Intelectuais ou tutelar a atividade cultural. Há sem­
pre uma pena de aluguel para satisfazer a vaidãde dos 
poderosos ou curriolas bem promvldas alojadas na peri­
feria do poder para engrossarem o eco de mecenas pos­
tiçoS que manipulam livremente verbas do Estado. 

A ânsia de participação nas ações do Governo é ainda 
maior quando se trata do setor cultural. A insubmissão e 
o espírito crítico são apanágios seus. A presença do Go­
verno nas suas Iniciativas não sigmfica abono automáti­
co às ações oficiais no ámbito da cultura. A presença de 
Jorge Amado, Pompeu de Sousa, Hélio Pellegrino, An­
tônio Cândido, Florestan Fernandes e outros veteranos 
de 45 atesta a permanência do compromisso democráti­
co dos escntores brasileiros e inspira o debate livre sobre 
problemas de natureza profissional conhecidos e poster­
gados a reclamarem providências do Governo agora es­
perançosamente aguardadas. 

As imciativas do Governo no camp(} da cultura não 
podem ser a reedição com roupagem nova de experiên­
cias malogradas no passado. O monopólio da cultura 
manipulada por grupos herméticos de regiões privilegia­
das não se coaduna com o projeto ambicioso, anunciado 
por Tancredo Neves, de dinamizá-Ia para dar suporte 
firme e seguro à Nova República. 

Registrando o encontro, renovo minha fé nos intelec­
tuais brasileiros, cuja contribuição tem sido dada ao País 
de modo decisivo, em instantes de obscurantismo políti­
co e cultural, e que agora são convocados para participar 
da con,trução do futuro da Nação, em liberdade, na bus­
ca da democracia e da justiça social. 

o SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Tem a 
palavra o nobre Deputado Ruben Figueiró. 

o SR. RUBEN FIGUEIRÓ (PMDB - MS) - Sr. 
PreSidente. Srs. Congressistas, aqui estou para votar pela 
derrubada do veto, porque não vi nas razões da Mensa­
gem Governamental nenhuma razão lógica. 

O Vereador constitui a expressão maior da vida públi­
ca, mercê de sua atuação nas bases, onde mais se sentem 
as aspirações populares. Remunerá-lo condignamente é 
condição essencial à sua plena atuação parlamentar. 

Não reconhecer esta evidência. como o fez o veto pre­
sidencial. é desconsiderar o que de mais legítimo existe 
na hierarquia da vida parlamentar. 

Tenho dito. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao Sr. Deputado Raimundo Leite. 

O SR. RAIMUNDO LEITE (PMDB - SP. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas, 
inscrevi-me para discutir o veto aposto pelo Senhor Pre­
sidente da República ao Projeto de Lei Complementar n9 

95, que dispõe sobre o limite de remuneração dos Verea­
dores de quatro para seis por cento da que couber ao De­
putado E,tadual. 

Verifico, no entanto, Sr. Presidente, que lamentavel­
mente hoje, mais uma velo não conseguimos o quorum 
qualificado para derrubar o referido veto. 
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Sr. Presidente, Sr~. Congressistas, quero deixar regis­
trado o meu posicionamento com referência a esse veto, 
que considero uma das maiores injustiças impostas aos 
Vereadores pelo ex-Presidente da República. 

Venho, Sr. Presidente, como muitos dos que aqui es­
tão, da grande escola pública, da verdadeira escola da sa­
bedoria política. que é a Câmara dos Vereadores. Sem­
pre defendi, quando representante do povo na Câmara 
Municipal da minha cidade, subsídios compatíveis com 
o exercício do cargo. E o fazia com segurança porque en­
tendia que era neles que estava a retribuição pelos ser­
viço> prestados à comunidade. Por isso, Sr. Presidente, 
sou contrário ao veto aposto a este projeto de lei. Só 
mesmo alguém que chegue inclusive à Presidência da Re­
públIca sem galgar postos através do voto popular é que 
pode ter a msensibilidade de vetar um projeto desta na­
tureza. Assim, Sr. Presidente, não concordo com esta in­
justiça praticada contra os representantes do povo nas 
Câmaras Municipais. E lamento mais uma vez que não 
consigamos aqUI o quorum necessário para derrubar este 
veto, que, por injusto, deveria contar, nesta sessão, com 
a presença maciça dos Parlamentares, para mostrar aos 
nobres Vereadores de todo o País que o Congresso está 
com eles para fazer justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - En­
cerrado o período de breves comunicações, a Presidência 
convoca sessão conjunta a realizar-se amanhã, às 19 ho­
ras, neste plenário, destinada a apreciação das seguintes 
matérias vetadas totalmente pelo Sr. Presidente da Re­
pública: 

Projeto de Lei da Câmara n° 217, de 1984 (n9 2.412/83, 
na origem), que introduz modificações na lei n9 5.292, de 
8 de Junho de 1967, que dispõe sobre a prestação do ser­
viço militar pelos estudantes de Medicina, e dá outras 
providências; e 

Projeto de Lei do Senado n9 243, de 1984 - Comple­
mentar (n° 241/84, na Câmara dos Deputados), que res­
salva das exigênCias da Lei Complementar n° 1, de 9 de 
novembro de 1967, os municípios criados mediante legis­
lação estadual até 31 de dezembro de 1983 e dá outras 
providências. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
Passa-se ã 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Continuação da discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado nQ 95, de 1984 (n9 218/84, 
na Câmara dos Deputados), vetado totalmente pelo 
Senhor Presidente da República. que dá nova re­
dação a dispOSitivos da Lei Complementar n9 25, de 
2 de julho de 1975, alterada pelas Leis Complmenta­
res n9 38, de 13 de novembro de J 979 e n9 45, de 14 
dezembro de 1983, tendo 

RELATÓRIO, sob n° I, de 1985-CN, da Comis­
são Mista. 

A matéria constou da Ordem do Dia das sessões con­
juntas realizadas nos dias 10 e li do corrente, respectiva­
mente, às \O e às 19 horas, deixando deser apreciada por 
falta de Quorum para o prosseguimento dos trabalhos. 

Continua a discussão da matéria. 

O Sr. Wilmar PaJis - Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra, pela ordem, ao nobre Deputado Wilmar 
Palis. 

O SR. WILMAR PAUS (PDS - RJ. Sem revisão do 
orador) - Sr. Presidente, Senador Marcondes Gadelha, 
há presunção de que exista número para derrubar o veto. 
Assim sendo, peço a V. Ex' eaos nobres pares que encer­
rem a discussão da matéria, sendo esta colocada logo em 
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votação, a fim de que fiquemos a favor dos vereadores 
do BraSIl. Peço a V. Ex. que possibilite o encerramento 
da discussão, com a anuência dos demais pares desta Ca­
sa 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
Nobre Deputado Wilmar Palis, há oradores inscritos 
para discutir a maténa - e em quantidade apreciável. A 
Mesa só poderia suspender a discussão se houvesse desis­
tência de todos os oradores inscritos. Como isso não 
aconteceu até o momento, prosseguimos com a discus 
são. 

O SR. WILMAR PAUS - Queria, nesta oportunida-_ 
de, se V. Ex' anuísse, fazer um apelo aos oradores no 
sentido de que desistam de suas inscrições para que se 
coloque a matéria em votação, pois deve haver número 
para derrubarmos o veto. É um apelo que fazemos ao de­
mais pares, com todo o respeito e consideração. (Pal­
mas.) 

O SR. PRESlDENTE (Marcondes Gadelha) - Res­
pondendo a questão de ordem de V. Ex', a Mesa não· 
pode fazer este apelo. O Plenário ouviu o apelo de V. Ex' 
Esta Presidência dará a palavra aos oradores inscritos 
pela ordem. Se os oradores quiserem desistir, virão até 
aqUI e daremos conhecimento ao Plenário da decisão dos 
Srs. Parlamentares. 

O SR. WILMAR PAUS - Gostaria de fazer um ape­
lo aos oradores para que desistam, se assim o entende­
rem. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao Sr. Deputado Nilton Alves. (Pausa.) 
DeSiste. 

Concedo a palavra ao Sr. Deputado Farabulini Jú­
nior. (Pausa.) Desiste. 

Concedo a palavra ao Sr. Deputado Maçao Tadano. 
(Pa usa.) Desiste. 

Concedo a palavra ao Sr. Deputado Raimundo Leite. 
(Pausa.) De.iste. 

Concedo a palavra ao Sr. Deputado Adail Vettorazzo. 

O SR. ADAIL VEITORAZZO - Sr. Presidente, va­
mos deSistir de fazer uso da palavrà neste instante. 

Peço que V. Ex' nos inscreva para encaminhar a vo­
tação na Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - V. 
Ex' será atendido. 

Concedo a palavra ao Sr. Deputado José Fernandes. 
(Pa usa.) Desiste. 

Concedo a palavra ao Sr. Deputado Idálio Dias. (Pau­
sa.) Desiste. 

Concedo a palavra ao Sr. Deputado Del Bosco Ama­
ral. 

O SR. DEL BOSCO AMARAL - Sr. Presidente, vou 
desistir para que possamos votar contra o veto. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Com 
a palavra o Sr. Deputado José Fogaça. (Pausa.) S. Ex' 
não se encontra presente. 

Com a palavra o Sr. Deputado João Paganella. 
• 

O SR. JOÃO PAGANELLA - Desisto. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao Sr. Deputado Arildo Teles.. 

O SR. ARILDO TELES - Desisto. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao nobre Sr. Deputado Hermes Zaneti. 

O SR. HERMES ZANETI - Desisto da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao Sr. Deputado José Thomaz Nonô. 
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o SR. JOst THOMAZ NONÓ - Desisto 

o SR. PRESIDENTE (Marcondes'Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao Sr. Deputado Jorge Carone. 

o SR. JORGE CARONE - Desisto. 

o SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao nobre Deputado José Maria Maga­
lhães. (Pausa.) Ausente. 

Concedo a. palavra ao Sr. Deputado Evandro Ayres de 
Moura. 

o SR. EVANDRO AYRES DE MOURA - Sr. Presi­
dente, declino da palavra e me reservo para encaminha· 
mento da votação. 

o SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao nobre Deputado João Bastos. (Pausa.) 
Desiste. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Wilmar Palis. 

o SR. WILMAR PAUS - Sr. Presidente, como au­
tor da proposição de desistência, claro que desisto. 

o SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao nobre Deputado Nelson Marchezan. 
(Pausa.) Desiste. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Hugo Mardi­
ni. (Pa usa.) Desiste. 

Concedo a palavra ao nobrl! Deputado Guido 
Moesch. (Pausa.) Desiste. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Floriceno Pai­
xão. (Pausa.) Desiste. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Raymundo 
Asfora. (Pausa.) Ausente. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Bocayuva Cu­
nha. (Pausa.) Ausente. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Sinval Guaz­
zelli. (Pausa.) DeSiste. 

Concedó a palavra ao nobre Deputado Pedro Germa­
no. (Pausa.) Desiste. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado João Rebelo. 
(Pausa.) Desiste. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado José Carlos 
Teixeira. (Pausa.) DeSIste. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Otacílio Al­
meida. 

o SR. OCTACtUO ALMEIDA - Desisto. 

o SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao nobre Deputado Homero Santos. 

o SR. HOMERO SANTOS - Desisto. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao nobre Deputado Edme Tavares. 

o SR. EDME TAVARES - Desisto. 

o SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao nobre Deputado Alcides Lima. 

o SR. ALCIDES LIMA - Desisto. 

o SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha~ - Con­
cedo a palavra ao nobre Deputado Bocayuva Cunha, an­
tenormente chamado. 

o SR. BOCAYUVA CUNHA - Desisto. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao nobre Deputado Mozarildo Cavalcan­
ti. 

o SR. MOZARILDO CAVALCANTI - Desisto. 

o SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Nivaldo Machado:-
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O SR. NIVALDO MACHADO - Desisto, Sr. Presi­
dente, para que se inicIe imediatamente a votação e esta 
Casa possa manifestar-se contra o veto, que é iníqüo e 
injusto com os Vereadores. ' 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao nobre Deputado Ricardo Ribeiro. 

O SR. RICARDO RIBEIRO - Desisto. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao nobre Deputado Sarney Filho. 

O SR. SARNEY FILHO - Desisto. . , 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao nobre Deputado Matheus Schmidt. 

O SR. MATHEUS SCHMIDT - Desisto. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao nobre Deputado Sérgio Lomba. 

O SR. SÉRGIO LOMBA - Desisto. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao nobre Deputado Daso Coimbra. 

O SR. DASO COIMBRA - Desisto. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao nobre Deputado Jorge Carone. 

O SR. JORGE CARONE- Desisto. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Co,­
cedo a palavra ao nobre Senador Nelson CarneIro, últi­
mo orador mscrito. (Pausa.) S. Ex' também' desiste. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - De­
claro encerrada a discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - A 
PresidênCIa esclarece que, de acordo com o disposto no 
art. 44, parágrafo úmco, combinado com o art. 107, am­
bos do Regimento Comum, a votação far-se-á pelo pro­
cesso nominal, sendo objeto de deliberação o projeto ve­
tado. 

Nos termos do art. 43, § 29, in fine, também do Regi­
mento Comum, a votação será iniciada pelo Senado, 
uma vez que a matéria vetada é de iniciativa do Senhor 
Senador Henrique Santillo. 

Lembro ao plenário que a votação refere-~e â matéria 
vetada e não ao veto presidencial. Os Senhores Parla­
mentares que voterem sim, estarão aprovando o projeto, 
rejeitando, portanto, o veto. 

A chamada será feIta de Norte para Sul, votando os 
Líderes em primeiro lugar. ° Sr. 1°-Secretário procederá â chamada dos Srs. Se­
nadores. 

(PROCEDE-SE À CHAMADA) 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "SIM" 
OS SRS. SENADORES: 

Hélio GueIros - Líder do PMDB. 
Virgílio Távora - Líder do PDS. 

. Nivaldo Machado - Líder do PFL. 
Nelson Carneiro - Líder do PTB. 
João Castelo - Alberto Silva - João Lobo - Cesar 

Cals - Carlos Alberto - Martins Filho - Cid Sampaio 
- Guilherme Palmeira - Luiz Cavalcante - Jutahy 
Magalhães - João Calmom - José Ignácio Ferreira­
Itamar Franco - Alfredo Campos - Henrique Santillo 
- Mauro Borges - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Antes 
de proclamar o resultado, indago se algum Senador dei­
xou de votar. (Pausa.) 

Votaram sim 21 Srs. Senadores. Não houve. quorum no 
Senado. A votação fica, em conseqüência, adIada. 
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O Sr. Valmor Giavarina - Sr. Presidente, peço a pala­
vra, pela ordem, 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra, pela ordem, ao nobre Deputado Valm~r 
Giavarma. 

O SR. VALMOR GIAVARINA (PMDB - PR, Sem 
revisão do orador.).- Sr. Presidente, é evidente, como 
V. Ex' já esclar.eceu, que, não havendo quorum no Sena­
do, a Câmara não será chamada a vot~r. Para que possa­
mos, num esforço concentrado, tentar derrubar o veto­
porque ainda há tempo de fazê-Io"pOlS_O ~ato de hoje 
não ter havido quorum não significa que o projeto foi re­
jeitado - indago se V. Ex' poderia, uma vez que o prazo 
se esgota no dia'25, marcar para o dia 24, quarta-feira­
se o Regimento o permitir - uma sessão matutina e, se 
nesta não houver quorum, uma vespertina. Parece-me ser 
esse o consenso das Lideranças. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
Nobre Deputado Valmor Giavarina, respondendo à 
questão de ordem formulada por V. EX1, a Mesa esclare­
ce que a maténa já veio â Ordem do Dia três vezes, e o 
prazo regimental esgota-se no dia 25. Entretanto, haven­
do acordo das Lideranças, V. Ex' não tenha dúvida, a 
Presidência submeterá a matéria ao Plenário. 

O SR. VALMOR GIA VARINA - Agradeço a V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -

Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 173, de 1984 (n9 4.061/84, na origem), 
vetado totalmente pelo Senhor Presidente da Re­
pública. que dispõe sobre as medidas de proteção, 
amparo e fomento às atividades econômicas e às 
vítimas das enc,hentes no Estado de Santa Catarma, 
tendo 

RELATORIO, sob n9 3, de 1985-CN, da Comis­
são Mista. 

Em discussão o projeto vetado. (Pausa.) 
Está encerrada a discussão. 
A votação deixa de ser procedida por falta de quorum 

regimental. 
O Sr. Santos Filho - Sr. Presidente, peço a palavra 

para uma comunicação de Liderança. 

o SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Para 
uma comunicação de Liderança, concedo a palavra ao 
Sr Deputado Santos Filho. 

O SR. SANTOS FILHO (PDS - PRo Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, em nome da Liderança do 
PDS, desejo manifestar a nossa posição na Câmara dos 
Deputados com relação ao veto de S. Ex', o Senhor Pre­
sidente da República, apreciado anteriormente, e, tendo 
em vista não ter haVido quorum, quero transmitir a esta 
Casa e a esta PresidênCIa a posição da nossa bancada na 
Câmara Federal. A bancada, reunida com todos os seus 
componentes e se).! Colégio de Vice-Líderes, decidIU re­
comendar a toda a nossa bancada que rejeitássemos o 
veto de S. Ex', o Senhor Presidente da República. Tendo 
em vista o apelo feito pelo nobre Líder do PMDB, o De­
putado Valmor Giavarina, hipotecamos desde já o nosso 
apoiamento, em nome de todos os líderes de bancada 
com assento no Congresso Nacional, para que V. Ex' 
possa colocar novamente em votação a apreciação sobre 
o veto ao projeto do nobre Senador Adernar Santillo. 
Quero dizer também, nesta comunicação de liderança, 
que o nosso partido, em reuni~o de bancada, na tarde de 
hoje, houve por bem decidir apresentar um substitutivo 
com relação â -mensagem- encaminhaâa pelo Governo no 
que se refere ao assul!to dos Bancos Sulb!asileiro e Habi-

- ·tasul, resolvendo pela-apresentação de um substitutIVO 
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no qual nosso partido procura encontrar uma fórmula 
que solucione o grave problema que atingiu a economia 
do Rio Grande do Sul e. con~eqüentemente, todo o siste­
ma financeiro brasileiro. 

O nosso partido apresenta um substitutivo no qual 
acredita que se encontre uma fórmula conciliadora, pro­
curando, na rea\idad~. praticamente estatizar aqueles 
banem" transformando-os em outro banco, que poderá 
também absorver o Banco de Desenvolvimento do Ex­
tremo Sul e aproveitar os funcionários do atuais grupos 
Sul brasileiro e Habitasul. com a garantia de, pelo menos 
durante um ano, não poderem ser demitidos. a não ser 
por justa causa. Outras proposições estão apresentadas e 
contidas nesse substitutivo. 

Portantõ. o nosso partido passa a fazer, desde que fo­
mos levados à Oposição, uma oposição consciente e, aci­
ma de tudo, construtiva. t3. a contribuição que o nosso 

EDIÇÃO DE HOJE: 16 PÁGINAS 
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partIdo apresenta para a solução dos problemas do 
Sulbrasileiro. É a comunicação que esta Liderança pre­
tendia fazer a esta Casa e- à Nação brasileira. 

o SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Para 
. uma comunicação de Liderança, concedo a palavra ao 

nobre Deputado Valmor Giavarina. 

o SR. VALMOR GIAVARINA (PMDB - PRo Sem 
;evisão do orador.) - Sr. Presidente, eminentes parla­
mentares, durante o período de breves comunicações, o 
nobre Deputado Cunha Bueno fez violentas e veementes 
criticas ao Líder do PMDB, Deputado Pimenta da Vei­
ga. por não estar presente no plenário naquela óportuni­
dade. Ocorre que se torna necessário um esclarecimento 
ao nobre Deputado Cunha Bueno, em nome da Lide-
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rança do PMDB. O Líder Pimenta da Veiga estava e está 
na Casa. Conhecedor que é do Regulamento Interno, sa­
bia S. Ex' que seria chamado a votar unicamente depois 
da v\;ltação do Senado, se aprovado no Senado. Tanto é 
assim que, ao final da votação, o Líder Pimenta da Veiga 
estava presente no olenário. 

Queria apenas fazer essa comunicação para que não fi­
casse parecendo que o Líder não conhece o Regimento 
Interno, como talvez tenha insinuado o ilustre Deputado 
Cunha Bueno. 

o SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Nada 
mais havendo a tratar, esta Presidência declara encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 12 minutos.) 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 50,00 


